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À semelhança do que acontece em vários países, no que respeita a políticas de protecção 
dos direitos das crianças, em Portugal, o Estado desencadeia uma investigação de paternidade 
sempre que é registada uma criança nascida fora do casamento sem que conste a identificação 
do pai. Nestas situações, é frequente que os tribunais utilizem testes genéticos para 
apuramento da paternidade biológica.  
Esta investigação incide sobre esta realidade, nomeadamente, sobre as percepções que 
mães e pais, envolvidos em investigações de paternidade, desenvolvem acerca da actuação da 
justiça neste âmbito. Colocando a ênfase na questão da parentalidade, o objectivo principal 
deste estudo é captar as expectativas que os pais revelam quanto à relação parental que 
pretendem desenvolver com os respectivos filhos. 
Através da análise dos testemunhos das mães e dos pais, que foram entrevistados após o 
conhecimento da “verdade biológica”, tenta-se perceber até que ponto estes actores sociais 
valorizam os laços biológicos e que importância atribuem aos laços afectivos, numa relação 
de pai e filho. A presente tese tem como propósito aferir se os pais e mães envolvidos em 
acções de investigação de paternidade alimentam a crença que à certeza da paternidade, 
proporcionada pela tecnologia de DNA, segue-se a edificação de uma paternidade efectiva, 









As happens in several countries, regarding to policies to protect the rights of children, 
in Portugal, the State triggers a paternity investigation whenever a child is registered without 
the father’s identification. Usually, in these situations the courts utilize genetic tests to inquiry 
of the biologic paternity. 
This investigation focuses on this reality, namely, on the perceptions that mothers and 
fathers, involved in paternity investigations, develop about the justice intervention on this 
ambit.  Taking in consideration the parenting question, the main goal of this study is to collect 
the expectations that parents reveal in what respect to the parental relationship that they want 
to develop with the respective children.  
Through the analysis of parents’ testimonials, who were interviewed after the 
knowledge of the “biological truth”, I try to understand how these social actors value the 
biological ties and what importance they give to affective ties, in a relation between father and 
his child. This thesis pretends to assess if the fathers and mothers involved in paternity 
investigations have the belief that the paternity certainty provided by DNA technology will 
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Introdução, Problema e Método 
 
 Ao reflectir sobre a noção de paternidade, tende-se a formar na nossa mente a 
imagem de uma relação, entre um homem e uma criança, onde predomina o amor, o 
afecto, a preocupação, o cuidado. Todavia, não podemos ignorar que esta, sendo a 
realidade ideal, nem sempre é aquela que se verifica.  
 Por vezes, esta relação de parentalidade emerge de uma concepção inesperada e 
indesejada, que culmina no não reconhecimento da criança por parte do pai. Perante esta 
conjuntura, o Estado actua, desencadeando uma investigação de paternidade, a fim de 
identificar o pai biológico, até então indeterminado, independentemente da vontade dos 
intervenientes. É exactamente sobre esta temática que incide esta tese, focando-se nas 
implicações das investigações de paternidade e no entendimento que mães e pretensos 
pais envolvidos possuem acerca deste processo. 
 Como salienta Sullerot (1993), ao longo dos anos a noção de paternidade 
registou uma grande evolução, proporcionada em boa medida pelas alterações nas leis, 
nos costumes e nas mentalidades. Dessas alterações sobressai o declínio do sistema 
patriarcal, expoente máximo da supremacia masculina, que assentava na primazia da 
figura do pai. Com a emancipação da mulher, o que se designava de poder paterno é 
substituído pela autoridade parental, partilhada de igual modo pelos cônjuges. 
 A par desta evolução, a criação de um teste genético, isto é, o teste de DNA, que 
permite identificar sem possibilidade de erro a paternidade de uma criança, constitui 
uma inovação revolucionária, cujas implicações devem ser convenientemente 
analisadas. Desde 1966, o sistema judicial português impõe a identificação do pai de 
qualquer criança, ou seja, sempre que a mãe procede ao registo de nascimento do filho 
sem indicar o nome do pai, o Ministério Público intervém, iniciando a averiguação 
oficiosa de paternidade. A partir de 1977, o sistema jurídico passou a admitir os testes 
genéticos nas acções de filiação, abrindo portas à designada “verdade biológica”. 
 Torna-se então necessário reflectir sobre as reais consequências dos resultados 
dos testes de DNA no seio das investigações de paternidade. Desde logo, é importante 
apurar o parecer de mães e pais envolvidos nesta prática judicial, no que respeita ao seu 




Além disso, afigura-se imperativo averiguar e esclarecer se o sistema jurídico 
utiliza mecanismos que façam coincidir a verdade biológica com o desenvolvimento de 
laços sociais, de uma paternidade efectiva e traduzida nos gestos da vida quotidiana. 
Gestos esses que se materializam, entre outros indicadores, no acompanhamento do 
desenvolvimento escolar do respectivo filho biológico, em ajudá-lo com os trabalhos de 
casa, participar das reuniões na escola, estar presente nos momentos importantes da vida 
da criança, ajudar a alimentá-la, a vesti-la, cuidar desta quando está doente, acarinhá-la, 
dar bons exemplos e constituir um bom referencial de comportamento para a criança. 
 Assim, esta tese pretende contribuir para a compreensão da intencionalidade da 
parentalidade que brota do conhecimento dos testes de DNA, ou seja, como é que os 
intervenientes de uma investigação de paternidade perspectivam a relação parental a 
desenvolver com a criança. A investigação partiu da formulação das seguintes questões 
de partida: 
 
 Que significado e importância os intervenientes de uma investigação de 
paternidade (mãe e pretenso pai biológico) atribuem à paternidade biológica e à 
paternidade afectiva? 
  
 De que modo o pai biológico perspectiva o possível relacionamento futuro com 
o menor em causa? 
 
 Que representações a mãe e o pai biológico envolvidos na investigação de 
paternidade desenvolvem acerca da respectiva intervenção da justiça? 
 
 Partindo destas questões de partida, pretende-se averiguar a importância que os 
intervenientes da investigação de paternidade atribuem ao conhecimento da paternidade 
biológica e tenciona-se perceber de que forma encaram o dualismo entre os laços de 
sangue e os laços decorrentes do afecto. Além disso, desejo verificar o posicionamento 
da mãe do menor e do suposto pai face à obrigatoriedade de identificação do pai 
biológico por parte do sistema jurídico e averiguar que percepções têm acerca da 
actuação da justiça. 
  Pretende-se, ainda, perceber de que forma o pretenso pai percepciona a 
possibilidade de estabelecer um relacionamento com a criança envolvida no processo, 
nomeadamente, se pretende desenvolver com este uma relação de pai e filho, com os 
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devidos factores que associamos à paternidade, como a responsabilidade financeira, a 
convivência familiar, o cuidado diário da criança, enfim, a criação, educação e 
protecção da mesma. 
 Este trabalho de investigação derivou de duas hipóteses de trabalho principais. A 
primeira patenteia que as mães e os supostos pais envolvidos numa investigação de 
paternidade consideram que a paternidade social ou afectiva é substancialmente mais 
relevante do que a paternidade biológica. Contudo, os mesmos não negam a hipótese de 
que o conhecimento da ligação paternal biológica possa constituir um elemento 
potenciador de uma futura relação entre pai e filho.  
 A segunda hipótese sustenta que a maioria das mães e dos pais biológicos encara 
positivamente a actuação dos tribunais, nomeadamente a imposição dos testes de DNA, 
revelando disposição para cumprir com as obrigações decorrentes da regulação paternal, 
mas não demonstrando vontade de estabelecer com o menor em causa uma relação de 
paternidade afectiva. 
 Para concretizar este trabalho de investigação, optei por utilizar uma 
metodologia de carácter qualitativo e compreensivo, dada a riqueza e profundidade da 
informação resultante deste tipo de pesquisa. Quanto a técnicas de investigação, 
utilizou-se a análise de conteúdo de entrevistas semi-estruturadas realizadas a mães e 
pais envolvidos em investigações de paternidade, perante a revelação da “verdade 
biológica”. 
 A presente tese encontra-se estruturada em quatro capítulos fundamentais. No 
primeiro capítulo, Revisão da Literatura, é apresentado o quadro teórico, construindo-se 
a problemática em torno da prática judicial de investigação de paternidade, do uso do 
teste de DNA para apuramento da “verdade biológica”, da complexidade da paternidade 
e do dualismo entre a paternidade biológica e a paternidade social ou afectiva. 
 No segundo capítulo, Metodologia, exponho e caracterizo a estratégia 
metodológica adoptada, referindo a técnica de investigação utilizada na recolha e 
tratamento da informação. 
 No capítulo três, Análise e interpretação das entrevistas, procede-se à 
identificação e caracterização dos entrevistados e apresenta-se e interpreta-se os 
discursos dos pais e mães envolvidos em investigações de paternidade que acederam à 
realização da entrevista. Expõe-se sobretudo as representações desenvolvidas e 
reveladas pelos pais e pelas mães acerca da justiça e das especificidades desta prática 
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judicial, bem como as suas expectativas quanto à relação a desenvolver entre o pai e o 
filho cuja ligação biológica foi cientificamente comprovada. 
 Por fim, no quarto capítulo, Conclusão, apresenta-se de modo sintético os 







Capítulo I: Revisão da literatura 
 
1.1. Prática judicial de investigação de paternidade 
 
 Uma vez que a presente tese incide sobre a prática judicial de investigação de 
paternidade torna-se pertinente aclarar que esta comporta duas componentes: a 
Averiguação Oficiosa de Paternidade (AOP) e a Acção de Investigação de Paternidade 
(AIP). Assim, o que se denomina de Averiguação Oficiosa de Paternidade, instituída 
pelo Código Civil de 1966, consiste numa acção judicial, decorrida em tribunal, com o 
intuito de averiguar a paternidade de qualquer menor cuja identidade do pai não conste 
do respectivo registo de nascimento.  
 Isto significa que, actualmente, na sociedade portuguesa, sempre que uma 
mulher, que não seja casada, for registar o seu filho sem que o pretenso pai reconheça a 
paternidade deste, o Ministério Público inicia a investigação de paternidade. No caso de 
a mãe do menor ser casada é a máxima “pater is est quem nuptiae demonstrant” que 
prevalece, ou seja, a lei portuguesa parte do princípio de que o pai da criança é o marido 
da mãe (Machado, 1999). 
 Desta forma, a Averiguação Oficiosa de Paternidade constitui um processo de 
investigação preliminar, que se traduz na recolha de provas e indícios considerados 
relevantes para a identificação do pretenso pai. Entre os elementos incluídos neste 
procedimento destacam-se os inquéritos à mãe do menor, ao suposto pai e às 
testemunhas, bem como relatórios policiais e de técnicos do Instituto de Reinserção 
Social que têm como objectivo averiguar a situação sócio-económica e moral da mãe. 
Os dados resultantes da AOP são, posteriormente, alvo de análise por parte de um juiz 
que determinará a viabilidade da investigação.  
 No caso de o juiz a considerar viável, inicia-se a Acção de Investigação de 
Paternidade (AIP) que, além das provas recolhidas durante a AOP, geralmente engloba 
os testes de paternidade, isto é, de DNA. Como resultado da AIP, o juiz atribui a 
paternidade biológica do menor, redigindo-se o auto de perfilhação ou, por oposição, o 
juiz considera o caso improcedente, alegando que não foram reunidas as provas 
necessárias à determinação do pai biológico do menor. No decorrer de todo este 
procedimento, existe sempre a hipótese de o pretenso pai perfilhar voluntariamente o 
menor, o que corresponderá ao arquivamento do processo (Costa, 2008).  
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Perante esta realidade, Susana Costa (2008) sustenta que apesar do sistema 
jurídico português postular a identificação do pai biológico de uma criança, quando esta 
não consta do seu registo de nascimento, este objectivo encontra-se longe de ser 
atingido. De acordo com dados provenientes dos relatórios anuais da Procuradoria Geral 
da República, na década de 1996 a 2006, registaram-se 75.760 processos de averiguação 
oficiosa de paternidade. Destes, 29% resultaram em perfilhação voluntária, 14% dos 
processos foram considerados inviáveis, 8% foram encaminhados para julgamento e 
48% constituem processos pendentes ao longo da década. Perante o número diminuto de 
casos resolvidos e o facto de, nos processos de AOP, o Estado possuir apenas dois anos, 
a partir do nascimento do menor, para identificar o respectivo pai biológico, a autora 
questiona-se sobre a pertinência da intervenção do Estado neste âmbito face à 
incapacidade de mobilização de meios necessários e céleres para determinar a verdade 
biológica. 
No seio do processo de investigação de paternidade, a prova biológica constitui 
um elemento de extrema importância. De acordo com Machado (1999), foi em 1977 que 
o direito português começou a admitir os exames de sangue como prova nas acções de 
filiação e, se inicialmente esta foi encarada de forma reticente, com o passar dos anos a 
prova biológica assumiu-se de tal forma credível, que passou a constituir um elemento 
central. Como nos diz Costa (2008), na década de 90, os magistrados foram 
incentivados a utilizar os testes genéticos como recurso e, devido ao aperfeiçoamento 
das técnicas, ao facto de os laboratórios terem sido convenientemente equipados e aos 
protocolos celebrados entre entidades científicas e judiciais. 
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1.2. O uso dos testes de DNA nas investigações de paternidade 
 
 A utilização da tecnologia da DNA nas práticas judiciais de investigação de 
paternidade veio “ (…) inaugurar a abertura à denominada verdade biológica com base 
em métodos cientificamente provados, estabelecendo o princípio de que os laços de 
sangue entre o pai e o filho são a principal determinante do reconhecimento judicial” 
(Machado, 2007: 21). 
  Os testes de investigação de paternidade são encarados pelos magistrados do 
Ministério Público como garantia de fiabilidade, já que se podem traduzir numa 
probabilidade de paternidade igual ou superior a 99,73% (Machado, 1999). A autora 
ressalva, ainda, que estes testes não são obrigatórios, mas sim admitidos como meio de 
prova, não são considerados relevantes em todos os casos e são proibidos no caso de 
filhos incestuosos e quando se tratou de uma consentida inseminação artificial com 
sémen de outrem em mulher casada. 
 O estabelecimento judicial da paternidade apresenta contornos distintos de 
acordo com a legislação onde se insere, mas a preponderância do teste de DNA no 
reconhecimento da paternidade representa um elemento comum que atravessa a maioria 
das legislações europeias a este respeito (Eeekelaar e Sarcevic, 1993). 
 Ao analisar comparativamente os enquadramentos jurídico-legais de 17 países 
europeus e do Brasil, no âmbito das modalidades de estabelecimento judicial da 
paternidade, Machado, juntamente com outras autoras, depreendeu que as diferentes 
legislações variam em quatro aspectos essenciais. Desde logo, nas formas de atribuição 
da paternidade, esta pode ser atribuída através de um reconhecimento voluntário 
(perfilhação) ou pode resultar de um processo judicial, desencadeado sempre que de um 
registo de nascimento não consta o nome do pai, onde se pode recorrer aos testes de 
DNA. Quando isso se verifica, as legislações divergem no tipo de consentimento 
exigido para a realização dos testes genéticos, podendo estes serem aplicados com ou 
sem consentimento dos actores sociais envolvidos e acarretando, porventura, 
consequências para quem se recusar. Estes países divergem também na autoria da 
investigação de paternidade, sendo despoletada pelo Estado, em algumas legislações, e 
noutras intentada pela mãe, pelo pretenso pai ou pelo filho. Por último, variam os 
limites temporais para desencadear as investigações de paternidade, enquanto alguns 
países estabelecem prazos limite, outros optam por não o fazer (Machado et al., 2011). 
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 A partir da averiguação da aplicação destes critérios nas diferentes legislações 
analisadas, foi possível identificar e caracterizar dois modelos principais de 
enquadramento legal que representam, respectivamente, o que as autoras designam de 
“verdade biológica absoluta” e “verdade biológica relativa”. Assim, nos países que 
sustentam a “verdade biológica absoluta” o estabelecimento da paternidade assume um 
carácter obrigatório, onde o teste de DNA tende a ser forçado e realizado 
independentemente do consentimento dos envolvidos, enquanto nas legislações que se 
enquadram na “verdade biológica relativa”, normalmente, a a prática judicial de 
investigação de paternidade é desencadeada por iniciativa da mãe, do pretenso pai ou do 
filho e não pelo Estado. Desta forma, os testes de DNA podem ser ordenados pelo 
tribunal, mas não se pode forçar os intervenientes a realizá-los sem consentimento, 
embora possam ser utilizados meios punitivos face à recusa (Machado et al., 2011). 
 Tendo em conta estas considerações, conclui-se que dos 18 países analisados, 
apenas 5 se enquadram na “verdade biológica absoluta” e os restantes sustentam a 
“verdade biológica relativa”, inclusive Portugal, apresentando contudo pontos 
divergentes entre si. Nomeadamente, Portugal, a Finlândia e a Inglaterra, ao 
enquadrarem-se nos países que valorizam a “verdade biológica relativa”, diferem dos 
restantes na forma de atribuição de paternidade, já que pertence ao Estado a iniciativa 
de desencadear a investigação de paternidade. Além do Estado, na maioria dos países 
com predominância da “verdade biológica relativa”, o filho ou a mãe podem 
desencadear uma investigação de paternidade, enquanto em Portugal este direito é 
concedido apenas ao filho. No que respeita aos limites temporais para desencadear este 
tipo de acção judicial, a tendência recai sobre a eliminação desses prazos, mas, mais 
uma vez, Portugal, à semelhança da França, distingue-se ao estabelecer como prazo dois 
anos após o nascimento do filho e dez anos após este atingir a maioridade. Desta análise 
comparativa, sobressai, de facto, a importância da verdade biológica na determinação 
das relações de parentesco, transparecendo a ideia de que o recurso por parte dos 
tribunais aos exames de DNA está generalizado e assume-se quase como obrigatório 
(Machado et al., 2011). 
 A exigência legal de identificação da paternidade biológica, independente da 
intenção dos pais do menor, constitui um fenómeno complexo de exposição dos 
cidadãos, especialmente das mulheres, à autoridade da justiça e da ciência Machado et 
al (2010).  
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O carácter obrigatório das investigações de paternidade parece enraizar-se numa 
maior preocupação com os direitos das crianças nascidas fora do casamento 
institucional (Haney e March, 2003). Os discursos jurídicos invocam a defesa dos 
direitos das crianças para justificar esta obrigatoriedade, entre as quais o direito da 
criança à integridade psicológica (Freeman, 2008), o direito à sua identidade pessoal, 
por meio do conhecimento das suas origens genéticas, à educação, à subsistência e à 
supervisão de dois adultos de sexos diferentes (Sheldon, 2005 apud Machado et al, 
2010), porém estas razões não se mostram consensuais nem auto-evidentes. 
 De acordo com Draper e Ives (2009), não existe uma relação necessária entre o 
conhecimento da história genética e um sentido de identidade. Além disso, a realização 
de testes de paternidade baseados na hipótese de que a confirmação dos laços biológicos 
poderá levar ao estabelecimento de uma relação entre os intervenientes, pode causar 
danos. Isto porque, se o pai biológico recusa estabelecer uma relação de paternidade 
efectiva com o menor em causa, este terá que lidar com o sentimento de rejeição, o que 








1.3. A complexidade da paternidade 
  
 Afigura-se, então, de extrema relevância reflectir sobre a noção de paternidade 
adjacente à prática judicial de investigação desta parentalidade. É necessário 
problematizar se o reconhecimento, através dos testes de DNA, de uma ligação 
biológica entre um homem e um menor assegura, consequentemente, os supremos 
interesses e necessidades de uma criança, além do desenvolvimento de uma paternidade 
efectiva.   
 Para Draper e Ives (2009), considerar os testes de DNA uma forma apropriada 
de determinar a paternidade seria reduzir a mesma ao simples acto de uma doação de 
esperma para a criação de um novo ser. Evidentemente, ser pai não é algo tão simplista, 
possui um significado muito mais complexo e abrangente. Segundo os autores, o papel 
paterno abarca três componentes essenciais, que podem ser desempenhadas por um ou 
mais homens. 
 Assim, podemos distinguir entre o “pai causal”, o “pai material” e o “pai moral”. 
O primeiro corresponde ao pai biológico, responsável por gerar uma criança. O segundo 
remete-se ao homem que proporciona os recursos materiais necessários ao 
desenvolvimento do menor, nomeadamente, no que respeita ao apoio financeiro. Já a 
designação “pai moral” refere-se à relação afectiva estabelecida com a criança 
traduzindo-se, efectivamente, em amor parental, que os autores consideram a 
componente com mais significância (Draper e Ives, 2009).       
Desta forma, o que se mostra fundamental para a vivência da paternidade é a 
construção de um tipo específico de relação entre um homem e uma criança que é 
distinta de uma relação consanguínea. Draper e Ives (2009) defendem que um homem 
cuja paternidade causal tenha sido comprovada, mesmo que não deseje ser um pai 
moral, mesmo que a concepção da criança tenha sido indesejada, a justiça tem o dever 
de assegurar que este partilha com a mãe da criança os encargos financeiros, ou seja, 
que este assume o papel de pai material. 
Por sua vez, ao pai moral, àquele que cuida da criança em termos práticos e 
emocionais, independentemente de ser ou não o progenitor, devem-lhe ser reconhecidos 
“direitos paternais”, isto é, o direito de tomar decisões que afectam directamente a vida 
da criança. Isto porque, estes direitos só devem ser atribuídos a um sujeito que tenha 
estabelecido um compromisso de amor com a criança (Draper e Ives, 2009).       
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Atribuir ao conhecimento das origens genéticas uma importância determinante 
pode também constituir um artefacto para esbater a suprema importância dos laços 
sociais e afectivos que se estabelecem entre pai e filho e ofuscar a sobrecarga do papel 
feminino no que respeita às responsabilidades emocionais, financeiras e de prestação de 
cuidados (Boyd, 2007). 
Estas constatações vão de encontro ao dualismo entre a paternidade biológica e a 
paternidade social ou afectiva, bem como à indagação da forma como este pode moldar 
o relacionamento entre pais e filhos envolvidos em investigações de paternidade. Num 
estudo de caso que realizou, Susana Costa (2009) concluiu que o desfecho das AIP 
tende a circunscrever-se ao acréscimo do nome do pai, designado por “Bilhete de 
Identidade Certificado”, sendo que a imposta intervenção do Ministério Público na 
identificação do pai biológico, deveria ter como consequência a efectivação das 
responsabilidades parentais. Através da análise das expectativas de paternidade 
reveladas pelos pais entrevistados, vamos tentar perceber se estas vão de encontro a esta 
constatação.   
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1.4.  Paternidade biológica versus paternidade social ou afectiva 
 
 Machado et al (2010) constatam que em diversos países, tais como a Holanda, a 
França, a Bélgica e a Inglaterra, não é obrigatório que conste a identificação do pai no 
registo de nascimento. A investigação de paternidade só decorre por iniciativa da mãe, 
do pretenso pai, do indivíduo quando maior de idade ou, ainda, se o tribunal, com o 
intuito de salvaguardar os interesses da criança, optar por esta via. Logo, nestes países 
considera-se que a paternidade social constitui o modo mais consensual de assumir as 
questões de filiação (Costa, 2008). 
 Noutros, como Portugal e os países escandinavos, depreende-se que é essencial 
coincidir a verdade biológica com a paternidade legal (Mcglynn 2006), reflectindo a 
norma social dominante que encara a parentalidade como uma espécie de consequência 
natural de relações biológicas (Donovan, 2000). Nestas legislações onde persiste a 
obrigatoriedade de identificação do pai, prevalece a valorização da paternidade 
biológica, ou seja, a “dominação da concepção de parentesco e de filiação assente em 
laços bio-genéticos” (Machado et al, 2010: 5). 
 Neste sentido, a legislação portuguesa parece submeter-se à verdade biológica, 
sem dar a devida consideração a outros interesses como o interesso concreto do filho ou 
a estabilidade sócio-afectiva de uma relação que não se fundamenta em vínculos 
biológicos (Coelho e Oliveira, 2006:53 apud Costa, 2008). 
 A propósito desta submissão da legislação portuguesa à verdade biológica, 
especificamente no que concerne às investigações judiciais de paternidade, Helena 
Machado (1999) evidencia a intrínseca “hipervalorização da função dos genes na 
construção da identidade pessoal e social de um indivíduo” (pág. 180), ou seja, o facto 
da identidade do indivíduo ser, aparentemente, reduzida a um conjunto de genes e 
moléculas. Num estudo de caso realizado num tribunal judicial no Norte de Portugal, 
onde teve a oportunidade de analisar 224 processos de averiguação de paternidade, a 
autora concluiu que a determinação genética da paternidade origina efeitos latentes com 
complexas implicações na construção das identidades individuais e sociais dos 
indivíduos, particularmente, nas relações entre os pais biológicos/legais e os filhos. 
 Dentro do contexto familiar, as mulheres e os homens sempre orientaram os seus 
papéis paternais segundo referenciais de género, apreendidos ao longo da vida e 
bastante característicos. Contudo, as transformações sociais verificadas, principalmente, 
13 
 
a partir dos anos 60 do século XX, modificaram substancialmente o modo de traçar a 
identidade de género, influenciando directamente a forma de viver a paternidade 
(Freitas et al., 2009).  
 Actualmente, as famílias tendem a não se reger pelo rígido sistema patriarcal, 
que assentava na primazia da figura do pai, sendo a autoridade paternal repartida 
equitativamente pelos progenitores. O homem tende a assumir uma maior participação 
no espaço familiar e na vida doméstica, embora não se registe ainda uma divisão 
equitativa das responsabilidades familiares entre homem e mulher. Embora ainda aja um 
longo caminho a percorrer, começa a difundir-se a necessidade de abandonar a ideia do 
pai essencialmente como provedor material e moral da família e abraçar o “princípio de 
que a educação dos filhos deve ser permeada pela proximidade física e afectiva de pai e 
mãe." (Freitas, Wagnália et al., 2009:90).  
 Esta proximidade física e afectiva inclui-se na noção de paternidade social ou 
afectiva. Esta traduz-se, então na convivência familiar, independentemente da ligação 
biológica, que pode existir ou não. Paulo Lôbo (2006) afirma que toda a paternidade é 
inevitavelmente sócio-afectiva, fazendo a distinção entre o pai, como aquele que cria, e 
o progenitor enquanto o sujeito que gerou a criança. O autor sustenta que ao progenitor 
deve ser exigido o cumprimento das suas responsabilidades de carácter económico, mas 
evidencia que a paternidade é muito mais que o natural apoio financeiro e material. 
  A paternidade é edificada na relação afectiva e concretiza-se na realização dos 
direitos fundamentais da criança, entre outros, o direito à saúde, à educação, ao lazer, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar. A paternidade sócio-afectiva abarca “a 
constituição de valores e da singularidade da pessoa e de sua dignidade humana, 
adquiridos principalmente na convivência familiar durante a infância e a adolescência” 
(Lôbo, 2006:16). 
Assim sendo, fica patente a noção de que a paternidade não se pode restringir à 
autoria genética da descendência. A paternidade revela-se, sobretudo, no 
comportamento quotidiano, manifestado de forma sólida e duradoura. Pai é aquele que é 
“capaz de estreitar os laços de paternidade numa relação psico-afetiva, aquele, enfim, 
que além de poder lhe emprestar seu nome de família, o trata verdadeiramente como seu 
filho perante o ambiente social” (Fachin, 1992:169).  
Ao realizar um estudo de caso, no Brasil, acerca dos impactos da crescente 
utilização de testes de DNA, Fonseca (2005) tentou perceber a influência destes nas 
relações de género e de parentesco na sociedade contemporânea. A autora ressalva que 
14 
 
no decorrer da pesquisa, à medida que ia tomando consciência da importância atribuída 
ao conhecimento dos laços biológicos, proporcionado pelo teste de paternidade, 
aumentavam as suas dúvidas quanto aos benefícios deste. 
 Num momento em que as novas tecnologias reprodutivas abalaram 
incontestavelmente as concepções convencionais de reprodução, parece paradoxal 
insistir na “concepção genealógica de parentesco” e sustentar que o parentesco é algo 
concreto e empiricamente verificável, através, nomeadamente, do teste de DNA. Com 
este estudo de caso, a autora concluiu que, independentemente das situações que 
originaram a realização dos testes de paternidade analisados, torna-se evidente o 
carácter não biológico, mas sim social do sentimento paterno inerente. Por esta razão é 
que, por um lado, observamos casos em que os indivíduos, por falta de afinidade com a 
mãe do menor, ou outra razão, rejeitam qualquer relação com o filho e, por outro lado, 
situações em que os homens assumem o papel de pai, sabendo que não existe uma 
ligação biológica. No entanto, a crescente importância legal do teste de DNA contraria 
estas evidências, na medida em que transparece a ideia de que não “são os factos da 
vida social (relações, afectos) que definem o “verdadeiro pai”, mas sim os factos 
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Capítulo II: Metodologia 
 
 Para concretizar o trabalho de investigação é fulcral definir uma estratégia 
metodológica, já que esta se materializa na formalização do percurso, ajustado ao 
objecto de estudo e concebido como um meio para obter um fim, ou seja, como uma 
forma de encaminhar a investigação para o seu objectivo (Pardal e Correia, 1995: 16). 
 Para desenvolver a presente tese, na qual se pretende perceber a relevância que 
os sujeitos da investigação de paternidade atribuem aos laços biológicos e afectivos, as 
suas percepções acerca da justiça e deste processo judicial em concreto, bem como, 
tomar conhecimento das expectativas de paternidade dos envolvidos face ao 
conhecimento da verdade biológica, o método qualitativo apresentou-se como o mais 
apropriado. 
 Esta escolha justifica-se pelo facto deste partir do pressuposto de que os 
indivíduos agem de acordo com as suas crenças, percepções, sentimentos e valores, o 
que pressupõe que o seu comportamento tem sempre um sentido que é necessário 
descobrir. Assim, os dados resultantes de uma pesquisa qualitativa correspondem a 
descrições detalhadas de interacções e comportamentos, citações literais do que os 
indivíduos dizem sobre as suas atitudes e crenças (Patton apud Fischer, 2006). 
 
 
 2.1. As técnicas utilizadas na investigação 
 
 2.1.1. A análise de conteúdo 
 
 A presente investigação foca-se na análise de conteúdo de entrevistas semi-
estruturadas que foram realizadas a mães e pais biológicos que efectuaram, por ordem 
do tribunal, testes genéticos de investigação de paternidade na Unidade de Prestação de 
Serviços de Identificação Genética do Instituto de Patologia e Imunologia Molecular da 
Universidade do Porto.  
 Essas entrevistas foram realizadas pela equipa do projecto “Mães e pais depois 
da “verdade biológica”? Género, desigualdades e papéis parentais”, FCOMP-01-0124-
FEDER-008483, coordenado por Helena Machado, financiado pela Fundação para a 
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Ciência e a Tecnologia (Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Portugal) 
e sedeado no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra. 
 Neste projecto, tive a oportunidade de transcrever as entrevistas realizadas a 
mães e pais envolvidos, o que me permitiu o acesso ao conteúdo dos testemunhos dos 
actores sociais, procedendo à análise de conteúdo dos mesmos. Esta técnica de 
tratamento da informação ajusta-se aos meus propósitos de investigação, já que 
possibilita tratar metodicamente informações e testemunhos caracterizados por um certo 
grau de profundidade e complexidade (Quivy, 2008: 227). 
 A análise de conteúdo compreende diferentes etapas, respectivamente, a 
“definição dos objectivos e do quadro de referência teórico; constituição de um corpus; 
definição de categorias; definição de unidades de análise; quantificação (não 
obrigatória) [e, ainda, a] interpretação dos dados obtidos” (Carmo e Ferreira, 1998: 253-
254). 
 Como tal, ao analisar os guiões de entrevistas e as transcrições das mesmas, 
comecei por identificar, de forma concisa, o tema de cada pergunta das entrevistas. 
Seguidamente, defini as categorias de cada tema, que, sucintamente, correspondiam ao 
conteúdo das respostas dos entrevistados e elaborei as grelhas de análise. Por último, 
direccionei-me para a interpretação dos dados obtidos “(…) feita à luz dos objectivos e 
do suporte teórico (…)” (Carmo e Ferreira, 1998: 258).  
 
 2.2. Considerações éticas 
 
 Ao realizar esta investigação, foram tomadas em consideração algumas questões 
éticas. Nomeadamente, dada a garantia de confidencialidade garantida aos pais e mães 
na realização das respectivas entrevistas, ao proceder à análise de conteúdo das mesmas 
foram atribuídos nomes fictícios aos entrevistados. 
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Capítulo III: Análise e interpretação das entrevistas 
 
 Neste capítulo pretende-se fazer a análise e interpretação das entrevistas 
realizadas às mães e pais envolvidos em investigações de paternidade que, após o 
conhecimento dos resultados de DNA, realizados no IPATIMUP, concederam 
entrevistas. 
 Esta análise encontra-se estruturada em 9 partes lógicas, de acordo com o tema 
geral abordado: caracterização da amostra; identificação e caracterização dos 
entrevistados; percepções acerca da justiça, realização do teste de paternidade; 
percepções aquando da descoberta e evolução da gravidez; paternidade biológica versus 
paternidade social ou afectiva; intencionalidade da parentalidade – expectativas; apoio 
familiar e avaliação social face à investigação de paternidade e, ainda, percepções 
acerca do processo de investigação de paternidade. Dentre estes temas mais abrangentes 
são analisados subtemas respectivos. 
 
3.1. Caracterização da amostra 
 
 Neste estudo, a amostra é constituída por 15 intervenientes em investigações de 
paternidade, que apresentam não só diferentes características sociais, como diversas 
perspectivas no que respeita à análise de todo este processo e às expectativas de 
relacionamento com as crianças, após o conhecimento do resultado dos testes de 
paternidade. 
 Desta forma, dos 15 entrevistados, 8 são do sexo feminino e os restantes 7 
pertencem ao sexo oposto. As respectivas idades variam entre os 18 e os 56 anos e no 
que respeita ao estado civil predomina a condição de solteiro. Assim, 9 entrevistados 
são solteiros, 3 são casados e outros 3 encontram-se divorciados. 
 Em termos profissionais, os 15 entrevistados fazem parte da designada 
população activa, sendo que 6 encontram-se desempregados, 1 é estudante e os restantes 
8 são trabalhadores por conta de outrem, em diferentes profissões, como podemos ver 
na tabela que se segue. Há ainda a referir que 2 dos entrevistados obtiveram um 
resultado negativo no teste de DNA.  
Por último, a análise destas entrevistas possibilitou cruzamentos de informação, 
já que 10 dos 15 elementos entrevistados estão arrolados em processos mútuos, ou seja, 
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5 mães e 5 pais entrevistados têm o filho em comum, o que nos permite confrontar os 
seus testemunhos perante as mesmas circunstâncias. Assim sendo, a entrevista 1 
relaciona-se com a entrevista 5, já que os indivíduos fazem parte da mesma investigação 
de paternidade, tal como a entrevista 3 com a 11. Por sua vez, a entrevista 4 faz par com 




3.2. Identificação e caracterização dos entrevistados 
 






Idade Estado Civil Profissão Nível de escolaridade 
Resultado 
do teste de 
DNA 
Entrevista 1 Alfredo 56 anos Casado 
Fiscal 
municipal 
9º ano Positivo 
Entrevista 2 Manuela 39 anos Solteira Desempregada 9º ano Positivo 
Entrevista 3 Fátima 44 anos Divorciada Cozinheira 4º ano Positivo 
Entrevista 4 André 22 anos Solteiro 
Empregado de 
hotelaria 
9º ano Positivo 














Entrevista 6 Mónica 21 anos Solteira Desempregada 9º ano Positivo 
Entrevista 7 Luís 42 anos Casado Estofador 9º ano Positivo 
Entrevista 8 Ricardo 18 anos Solteiro Estudante 9º ano Positivo 
Entrevista 9 Alice 29 anos Solteira 
Responsável de 
laboratório 
12º ano Positivo 
Entrevista 10 Mário 26 anos Solteiro 
Empregado de 
armazém 
9º ano Positivo 
Entrevista 11 Serafim 46 anos Divorciado Desempregado 6º ano Positivo 
Entrevista 12 Pedro 23 anos Solteiro 
Cortador de 
carnes verdes 
6º ano Negativo 
Entrevista 13 Marlene 18 anos Solteira Desempregada 9º ano Positivo 
Entrevista 14 Marta 22 anos Casada Desempregada 9º ano Negativo 
Entrevista 15 Carmo 26 anos Solteira 
Empregada de 
armazém 
6º ano Positivo 
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3.3.  Percepções acerca da justiça 
 
3.3.1 Despoletar da investigação de paternidade 
 
 A investigação de paternidade consiste num processo judicial desencadeado 
pelos tribunais portugueses sempre que uma criança não é registada em nome do pai. 
Logo, o desencadear deste tipo de processo é totalmente independente da vontade dos 
progenitores. Contudo, esta noção não é clara entre os entrevistados, que apresentam 
diferentes opiniões a este respeito. 
 No que respeita aos homens, a maioria não se mostra esclarecido ou considera 
que foi a mãe da criança que despoletou o processo em tribunal, fruto da falta de 
comunicação com a mãe da criança: 
  
 “Foi, acho eu que foi o tribunal, porque… ou a mãe, não sei, sei que recebi uma 
carta em casa em que tinha que me apresentar, não é…”. 
 (E.7, Luís, 42 anos) 
  
  “E lá está, ela [a mãe da criança] avançou para, para a barra  do tribunal.”. 
 (E. 4, André, 22 anos) 
 
 No entanto, um dos entrevistados diverge neste ponto. Trata-se de Alfredo, 56 
anos, que teve uma relação extra-conjugal com a mãe da criança, com quem mantém 
actualmente uma relação de amizade. Neste caso particular, o entrevistado tinha 
conhecimento do que iria suceder se a mãe registasse a criança sozinha e encarou esse 
processo como uma oportunidade para esclarecer eventuais dúvidas: “ (…) eu fui mais 
até pela via judicial no teste porque era gratuito. (…) Fizemos sempre tudo certinho e 
direitinho de livre e espontânea vontade.” (E.1, Alfredo, 56 anos). 
 Quanto às mulheres, a maioria foi informada da investigação de paternidade no 
momento em que registaram os filhos apenas em seu nome: “ [Disse-lhes] que o pai 
não queria assumir o filho, eles disseram que o caso ia logo directamente para o 




 No que respeita aos motivos que levaram o pai a não reconhecer a criança e, 
consequentemente, ao desenvolvimento desta investigação de paternidade, os pais 
envolvidos referem sobretudo dúvidas quanto à paternidade, resultantes de relações 
fugazes ou relações extra-conjugais vividas com a mãe da criança:  
 
 “ (…) não foi uma relação que eu tive com essa pessoa - chamemos, sei lá, uma 
relação de um dia ou um conhecimento, não passou disso (…) ela veio alegar que 
estava grávida, que o filho que era meu (…)”. 
  (E.4, André, 22 anos). 
 
 “Foi assim, eu tive um caso extra-conjugal (…) disse lá no tribunal “eu, eu 
quase de certeza que sou, mas quero ter uma prova científica, não vou estar a fazer 
porque eu não sei…” (…) Eu, eu por exemplo, eu estava uma vez com ela, uma vez por 
semana, ou de 15 em 15 dias, não sei com quem é que ela andava, não é?” . 
 (E.7, Luís, 42 anos). 
 
 Já as mães, que, na sua maioria, aquando da conhecimento da gravidez não 
mantinham uma relação com o pai, relatam uma grande indiferença por parte do pai 
durante a gravidez e depois do nascimento do bebé. Esse desinteresse resultaria de 
relações amorosas complicadas e influência de terceiros:  
 
 “ (…) nós tivemos uma relação conturbada, pronto, como a nossa separação 
deu-se devido a terceiros e eu acho que ali houve uma mistura de, de opiniões (…)” . 
 (E.9, Alice, 29 anos)  
  
 “ (…) ele, na altura, meteu-se com [outra pessoa] e no momento que se meteu 
com a outra rapariga disse que queria o teste de ADN para confirmar se era o filho 
dele ou não. (…) Porque antes de se ter metido com ela nunca me falou no teste de 
ADN.”. 




 Em síntese, percebe-se pelos testemunhos apresentados que a generalidade das 
mães tomou conhecimento do processo de investigação de paternidade que iria ser 
instaurado no momento em que registaram o seu filho apenas com o seu nome. Quanto 
aos pais, trespassa a ideia de que estes se vêem envolvidos no seio desta prática judicial 
sem perceber claramente como, desconfiando, na sua maioria, que terá sido a mãe da 
criança a tomar a iniciativa. 
 Quanto aos motivos apresentados para justificar o não reconhecimento da 
criança, os pais entrevistados defendem, invariavelmente, que não registaram o menor 
devido a dúvidas quanto à paternidade. Estas dúvidas são consequência das relações 
amorosas controversas que existiram entre estes pais e mães, nomeadamente, relações 





3.3.2 Avaliação da imposição dos testes de paternidade 
 
 Independentemente dos factores que originaram as investigações de paternidade, 
a grande maioria dos entrevistados concorda com a imposição, por parte do tribunal, dos 
testes de DNA, tal como avançado na segunda hipótese de trabalho. Quando 
questionados a este respeito, alguns entrevistados concordam com a imposição dos 
testes pela defesa dos direitos das crianças: 
 
 “Acho [bem o tribunal ordenar a realização dos testes] (…) porque... neste 
caso, uma criança não tem culpa da, da idiotice ou da, da estupidez de duas pessoas 
adultas. E não é justo que uma criança, seja ela qual for, padecer por causa de mim ou 
dela, ou seja da pessoa que for...”. 
 (E.4, André, 22 anos) 
 
Outros alegam concordar com os testes de paternidade por ser se tratar de um 
meio que esclarece inequivocamente todas as dúvidas: “Eu acho bem [que se realizem 
os testes de DNA], acho que assim têm a certeza quem são os pais.” (E.8, Ricardo, 18 
anos). Uma das mães refere-se a esta investigação como a única forma de conseguir que 
o filho tenha o nome do pai: “Acho bem porque se não fosse isso como é que eu ia 
buscar o nome da... do pai?” (E.2, Manuela, 39 anos), enquanto outra destaca a 
importância de provar ao pai que sempre disse a verdade: “E foi importante, assim ele 
[o pai] fica a saber que sempre estava a dizer a verdade, que não estava a mentir e fui 
de consciência tranquila fazer…” (E.6, Mónica, 21 anos). 
Manuela, à semelhança de outras mães entrevistadas destaca a importância de o 
seu filho ter o nome do pai, como se atribuir a responsabilidade parental a um indivíduo 
partisse necessariamente desse acontecimento “A revelação da paternidade, que 
condiciona a sua legitimação, é um acto de poder. (…) Uma vez legitimada, porém, a 
paternidade assume a precedência na identificação da pessoa jurídica, cujo nome 
principal é o nome do pai (…)” (Cabral, 1993:995). 
 Há ainda quem concorde com a imposição dos testes de DNA pelo facto de já 
terem ponderado esta alternativa anteriormente, mas terem desistido devido aos custos. 
Uma vez que os testes são realizados de forma gratuita no âmbito das investigações de 
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paternidade, esta imposição é vista como uma oportunidade, já que os testes privados 
são muito dispendiosos:  
 
“Em relação a isso penso que é óptimo, mesmo porque os testes ficam muito 
caros… Porque a gente na altura chegou a ver para, para fazermos pessoal, sem 
recorrer a esses meios. (…) Estivemos a ver e ficava mais ou menos entre 1800 euros, é 
muito dinheiro.”. 
(E.10, Mário, 26 anos) 
 
 Por oposição, uma das entrevistadas defende que os testes de DNA não deviam 
ser impostos e deviam constituir um último recurso quando outros tivessem falhado. 
Marlene destaca a importância de se conhecer o pai biológico e refere que em alguns 
casos o teste de DNA torna-se inevitável. No entanto, defende que no seu caso o teste 
foi desnecessário e que se sentiu bastante prejudicada com a realização deste:  
  
“As crianças que vêm ao mundo não têm culpa daquilo que os pais fizeram, têm 
o direito de saber quem é o verdadeiro pai. Embora… ache que nenhum tribunal tem o 
direito… de invadir da for-, dessa forma, a privacidade de uma mulher. (…) Mas eu 
acho que, por exemplo, no meu caso, antes de seguirem para um, para um teste de 
ADN, acho me deviam pôr cara-a-cara com o pai da minha filha… não, não ia ser 
necessário um ADN, até porque ela é a cara chapada dele. (…) Eu acho que, antes do 
ADN, devia-se tentar fazer outras coisas de forma a não haver ADN´s. Porque, por 
exemplo, a mim prejudicou-me, eu emagreci 20 quilos.”  
 (E.13, Marlene, 18 anos). 
 
 Já Marta, 22 anos, não só não concorda com o facto de ter que realizar os testes 
de DNA, como discorda com a instauração obrigatória desta investigação de 
paternidade. O pretenso pai do filho de Marta emigrou e não mantém contacto com esta. 
Devido à impossibilidade de contactar o suposto pai biológico, o tribunal ordenou que 2 
homens que tiveram relações sexuais com Marta realizassem testes de DNA, que se 
revelaram negativos. Como tal, Marta considera: “ (…) eu não acho bem, porque é uma 
fase da minha vida que está a ser, que está a ser muito complicada… porque pode 
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durar um ano, dois, três e podem até nunca o encontrar [ao pretenso pai].” (E.14, 
Marta, 22 anos). 
 Marta vive actualmente com um companheiro (um dos homens que realizou o 
teste de DNA), que trata a filha de Marta como se fosse sua e salienta os efeitos nefastos 
de todo este processo: 
 
 “ (…) nos casos em que… alguém tem um companheiro e… e o companheiro 
disponibiliza-se para… para criar e para dar educação e para dar… esse tipo de 
coisas, carinho e ser um pai, eu acho que isso é mau. (…) Agora… não acho justo, o 
meu homem gostar dela como um pai e… e criá-la e dar-lhe tudo e mais alguma coisa 
para um dia mais tarde aparecer o pai biológico e querer os direitos dele. (…) pode 
destruir muita coisa um teste de paternidade, pode destruir muita coisa… (…) até 
relacionamentos pode destruir (…).” 
 (E.14, Marta, 22 anos). 
 
 O testemunho de Marta remete-me necessariamente para os conceitos de “pai 
causal”, “pai material” e “pai moral” definidos por Draper e Ives (2009). Neste caso 
específico, o Ministério Público insiste na identificação do “pai causal”, ou seja, aquele 
que gerou a criança, o pai biológico.  
Por sua vez, Marta demonstra o seu desagrado face a esta posição do Ministério 
Público, uma vez que não toma em consideração que o seu actual companheiro assume, 
perante a sua filha, o papel de “pai material”, já que fornece os recursos materiais 
necessários ao desenvolvimento da criança, nomeadamente, apoio financeiro, tal como 
o de “pai moral”, uma vez que estabeleceu com a filha de Marta uma relação afectiva, 
uma relação de amor parental.  
O caso de Marta obriga a uma reflexão acerca do carácter obrigatório da prática 
judicial de investigação de paternidade. Nos testemunhos das mães entrevistadas, 
percebe-se que uma grande parte delas concorda com a investigação de paternidade e 
com a imposição dos testes genéticos. Esta concordância com o processo deve-se 
sobretudo ao facto de as mães verem neste o único meio de obter apoio financeiro do 
pai biológico, de conseguir que o seu filho obtenha o nome do progenitor, de modo a 
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não se diferenciar das restantes crianças e reporta-se ainda à esperança acalentada que a 
certeza da paternidade biológica impulsione a edificação de uma paternidade afectiva. 
No entanto, tem que se ter em conta que existem casos como o de Marta, em que 
a investigação de paternidade se revela perturbadora e nefasta. Nos casos em que a 
criança em causa já tem, na prática, um pai afectivo, parece um contra-senso que a 
identificação obrigatória do pai biológico seja benéfica para a criança e vá de encontro 




3.3.3. Ida a tribunal 
 
 No que respeita à primeira visita ao tribunal, onde as mães e os pais envolvidos 
em investigações de paternidade elaboraram o auto de declarações, decidi centrar-me 
nas questões colocadas em tribunal e nos sentimentos e apreciações decorrentes. 
 As questões colocadas e mencionadas pelos entrevistados são comuns às 
diversas entrevistas. Entre elas, perguntaram as razões que levaram o pai a não 
reconhecer a criança: “A questão que me fizeram da primeira vez que lá fui foi 
perguntarem porque é que eu não assumia e [se (?)] realmente acho que havia 
necessidade de, de entrar com esta acção.” (E. 10, Mário, 26 anos). 
 Além disso, tentam perceber o tipo de relação que existia entre o pai e a mãe: 
“Quanto tempo andei com essa pessoa, se estava junta com ele, onde é que eu o 
conheci (…)” (E. 2, Manuela, 39 anos), chegando a pedir testemunhas que comprovem 
os factos relatados: “E perguntou-me se alguém sabia… por exemplo, que a gente 
namorava, se estávamos juntos? – eu disse que sim. Uma colega minha até foi 
testemunhar também… que, que sabia que a gente tinha uma relação, que estávamos 
juntos.” (E. 16, Carmo, 26 anos). 
 No entanto, algumas das mães entrevistadas afirmam que lhe foram colocadas 
perguntas demasiado íntimas, que deram lugar a momentos demasiado constrangedores:  
 
“Qual o tipo de relação que tínhamos, quantas vezes estávamos juntos por 
semana, se estávamos diariamente, se estávamos só [aos] fins-de-semana, se 
frequentávamos a casa um do outro, se conhecíamos os pais um do outro, família… 
Aquelas coisas assim (…) e depois quando parte para a parte das relações [sexuais], 
não é… (…) Quantas vezes e aonde e… essas coisas assim… (…) É um bocado… “ . 
(E. 9, Alice, 29 anos) 
 
 Ao serem questionados sobre o que sentiram nesta fase do processo, parte dos 
entrevistados revelou algum nervosismo por ter que ir prestar declarações a tribunal:  
 
“ (…) quando fui a tribunal, estava muito nervosa (…)”. 
(E.15, Carmo, 26 anos) 
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“ Não estava assim muito bem [quando fui a tribunal], não é? Sentia-me assim 
um bocado com o receio também de saber o que iria acontecer (…)”. 
(E.12, Pedro, 23 anos) 
 
Além disso, alguns pais revelaram que se dirigiram ao tribunal bastante 
ansiosos: “Fui com alguma ansiedade, com alguma ansiedade para saber se de facto 
eram meus ou não.” (E.1, Alfredo, 56 anos). Por outro lado, outros pais afirmam que se 
sentiram tranquilos: “[Senti-me] Bem. (…) Não tenho qualquer problema em assumir 
os meus erros, sempre fui educado assim “se erraste, assume os erros. Se tiveres que 
pagar pelos teus erros, pagas” (E.4, André, 22 anos). 
 
 Por outro prisma, ao terem que falar em tribunal sobre aspectos muito íntimos da 
sua vida, nomeadamente, ao verem os seus comportamentos sexuais expostos e, de 
alguma forma, julgados, as mulheres são as que mais divergem na percepção que têm 
desta situação.  
 Por um lado, uma das entrevistadas sentiu alívio ao ir ao tribunal, uma vez que 
encarava o tribunal como o único meio de obter o reconhecimento da paternidade da sua 
filha:  
“Senti um alívio… Estava assim tão entupida, entre aspas, com os meus 
problemas de não conseguir resolver sozinha, foi um alívio pedir ajuda a alguém e essa 
ajuda foi o tribunal. (…) É assim, ele estava a tentar fugir, mas não conseguiu.” 
 (E. 6, Mónica, 21 anos). 
  
Por outro lado, algumas entrevistadas criticam o facto de serem obrigadas a 
falarem de aspectos tão íntimos da sua vida, queixando-se de invasão de privacidade. 
No entanto, mesmo neste ponto as opiniões divergem. Alice, 29 anos, encara esta 
invasão de privacidade como um mal necessário para a resolução de um grande 
problema na sua vida:  
 
“É um bocado chato estar ali a, a revelar um bocado a nossa intimidade, não 
é… (…) Porque eles perguntam tudo (…) É, é um bocado chato, não é? É um bocado 
constrangedor, mas pronto… É um mal necessário.”. 
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 (E. 9, Alice, 29 anos) 
 
 Já para outras entrevistadas, a invasão de privacidade a que foram submetidas 
em tribunal constitui algo absolutamente desnecessário e injustificado, que humilha as 
mulheres, quando estas se vêem envolvidas nestas investigações de paternidade, na 
maioria das vezes, pelo facto de os pais não quererem assumir as suas 
responsabilidades. Tal verificamos nos próximos excertos: 
 
 “Portanto, não vejo o porquê de fazerem tanta questão de mexer no passado. 
(…) Ainda por cima foram mulheres… que me atenderam. (…) Não… não é o facto de 
serem mulheres, é o facto de serem mães. (…) Deviam ser mais compreensivas um 
bocado. Porque se elas estivessem na mesma situação que eu, se calhar não iam gostar 
de tanta pressão, não iam gostar de estar a remexer em coisas que não queriam 
remexer.”. 
 (E.14, Marta, 22 anos) 
 
 “E eu senti-me super rebaixada. (…) Senti-me humilhada… pelo tribunal (…) É 
preciso humilhar assim uma mãe…? Não entendo, continuo sem entender. (…) sei que 
estão a pensar “é o melhor para ela”… também é preciso ver… lá está, é uma invasão 
de privacidade, para mim é. (…) Porque eu acho que… ninguém tem de saber a minha 
vida pessoal.”. 
 (E. 14, Marlene, 18 anos) 
 
 Percebe-se pelos relatos transcritos que as questões colocadas aquando da 
elaboração do auto de declarações são comuns entre os entrevistados, incidindo 
sobretudo sobre o tipo de relação amorosa que existiu entre os envolvidos na 
investigação de paternidade e o motivo do não reconhecimento da criança. Torna-se 
evidente que esta ida a tribunal constituiu um momento particularmente delicado para as 
mães, dada a natureza íntima de algumas perguntas colocadas, fazendo com que 




3.4. Realização do teste de paternidade 
 
 Após a elaboração do auto de declarações no tribunal, segue-se a realização dos 
testes de paternidade. A grande maioria dos entrevistados revela ter sido notificado a 
comparecer no IPATIMUP através de uma carta: “Sim, sim, sim. Recebi uma carta por 
escrito, em que dizia dia, hora, local, onde tinha que me apresentar... [para realizar o 
exame de DNA]” (E.4, André, 22 anos). 
 Apenas em 2 das situações analisadas, os entrevistados não foram convocados 
para a realização do teste por carta. Uma delas reporta ao caso de Anita e Alfredo, em 
que o processo estava aparentemente esquecido, tendo avançado quando os pais foram 
pedir esclarecimentos. Dado o atraso do processo, a data para realizar o teste genético 
foi agendada em tribunal: “Como aquilo já estava muito atrasado, eu não recebi carta 
nenhuma em casa. (…) Foi marcado mesmo na altura que nós fomos lá fazer o 
depoimento.” (E.5, Anita, 32 anos).  
 No outro caso, correspondente a Alice e Mário, ambos foram notificados 
directamente pela polícia, ao que parece por terem sido avisados na véspera da data de 
realização do teste, o que gerou uma situação algo desconfortável: 
  
“ [Os polícias] Foram à minha casa e eu não estava e eles então foram ao meu 
local de trabalho [riso] para me avisar, porque… era tipo, era uma carta e eles vieram 
hoje e eu tinha que me apresentar amanhã. Se não me apresentasse amanhã tinha que 
pagar umas coimas e não sei quê. (…)“Aí foi um pouco estranho, foi um pouco 
estranho, porque… mesmo mais em questão de empresa, de eles terem ido mesmo ao 
meu local de trabalho. Fiquei um pouco chateado com essa situação (…)”. 
(E.10, Mário, 26 anos) 
 
 A ida ao IPATIMUP para realizar os testes de DNA constitui uma etapa decisiva 
nas investigações de paternidade. Questionados sobre esta fase da investigação, a 
maioria dos entrevistados diz ter-se sentido nervoso e ansioso ao ir realizar o exame, 
mas satisfeito com a sua concretização, uma vez que o teste permitia eliminar toda e 




 “Senti-me bem, porque cheguei à conclusão que as coisas estavam a andar. 
Acho que de outra forma se calhar não seria possível.”. 
 (E.9, Alice, 29 anos) 
 
 “Senti alguma ansiedade em saber qual é, qual seria o resultado do exame”. 
 (E.1, Alfredo, 56 anos) 
 
 “Foi bom, foi bom mesmo pela questão da rapidez, porque por um lado 
normalmente quando a gente entra [com] coisas em tribunais é para demorar [muito 
(?)] tempo e fiquei contente pela, pela questão de rapidez e bastante satisfeito porque 
por um lado também estava ansioso por saber realmente o sim ou o não.”. 
 (E.10, Mário, 26 anos) 
 
 No entanto, duas entrevistadas afirmam que a realização do teste de DNA 
revelou-se um momento de grande tristeza. Para uma delas, porque estava contrariada 
em todo este processo, já que não queria que o pai reconhecesse a criança: “Senti-me 
triste, sabe... (…) não queria o nome dele... [silêncio].” (E.3, Fátima, 44 anos). Para a 
outra, porque sempre considerou a realização do teste de DNA absolutamente 
desnecessária:  
 
“Chorei, chorei, chorei, chorei, chorei. Não havia necessidade [de realizar o 
exame], foi uma estupidez… não havia necessidade, não havia, não havia dúvidas… 
não havia dúvidas, não havia margem para dúvidas. Eu acho que não havia 
necessidade.” . 
(E.13, Marlene, 18 anos) 
 
 No dia que realizaram o teste de DNA, a maioria das mães e dos pais cruzaram-
se no IPATIMUP. No entanto, este encontro restringiu-se, quase sempre, a um simples 
contacto visual, mesmo estando presente a criança em causa: 
 
 “ (…) encontrei [o pai da criança] mas nós mal nos falamos (…) nem chegamos 
a conversar porque estava lá a namorada dele (…)”. 
33 
 
 (E.6, Mónica, 21 anos) 
 
 “Eu nunca o vi [ao filho] pessoalmente, só o vi uma vez quando foi... foi quando 
fui fazer o teste de ADN. (…) e nem aí tive contacto, só tive contacto visual mesmo, foi 
assim de fugida. Nem tive tempo para olhar e ver, e pegar, e mexer e, e apertar, e tocar, 
não...”. 
 (E.4, André, 22 anos) 
 
 “Sim, no fim, ao vir embora [encontrou-se com a mãe e com a criança]. (…) É 
assim, eu, eu só, eu só a vi, não falei com, com ela.”. 
 (E. 8, Ricardo, 18 anos) 
 
 Esta situação é consequência directa das relações amorosas complicadas que as 
mães e os pais envolvidos em investigações de paternidade vivenciaram. O facto de, na 
sua maioria, não ter restado uma relação de amizade entre estes é um factor que deve ser 
tido em conta. É fundamental questionarmo-nos se a confirmação da paternidade 
biológica, através do DNA, é suficiente para quebrar estas barreiras entre mães e pais. 
 Quando os pais e as mães se continuam a relacionar após o término da relação 
amorosa, o processo torna-se, de facto, mais simples e pacífico. Um dos casais de 
entrevistados que manteve contacto após o fim do namoro, descreve o encontro entre 
eles, no IPATIMUP, da seguinte forma: 
 
 “Sim, sim [encontrei-me com a mãe]. Tivemos ambos à espera [sorriso]. (…) 
Encarei-o bem, porque apesar desta situação, eu e a mãe da criança nunca tivemos 
grandes conflitos, e também não os temos, de momento [riso].”. 
 (E.10, Mário, 26 anos) 
 
“Sim [encontrou-se com o pai]. (…) [Foi] Normal, não… também é assim, foi 
uma coisa muito rápida.”. 




 No que respeita à realização efectiva do teste de DNA, bem como às práticas e 
procedimentos do laboratório, respectivamente do IPATIMUP, as mães e os pais 
queixam-se, maioritariamente, de falta de informação, nomeadamente no que diz 
respeito ao método de colheita de sangue e em quem este seria aplicado: 
 
 “Não [me informaram]. Disseram só que era um testezinho ao sangue. Eu sou 
lhe sincera, eu até pensei que o teste ao sangue, que iam-me tirar sangue normal, como 
a gente ao fazer análises.”. 
 (E.5, Anita, 32 anos) 
 
“Não [ninguém me explicou], nem sabia que também tinha que tirar exames, 
sinceramente... (…) Nem sabia que era no dedo, não sabia nada disso, é, foi novidade”. 
(E.2, Manuela, 39 anos) 
 
Perante esta ausência de informação quanto aos procedimentos do teste de DNA 
e do laboratório, grande parte dos pais e mães entrevistados confessa que não tomou a 
iniciativa de procurar informações através de outros meios: “Não, não me preocupei 
[em procurar informações”] (E.8, Ricardo, 18 anos). No entanto, alguns optaram por 
tentar aclarar a noção que tinham acerca da realização de um teste de DNA. Uns através 
do conhecimento difundido na internet, outros através da sua rede social de influência: 
 
“ (…) se a gente não souber muito bem aquilo que é, tenta saber, ou tenta 
estudar, ou tenta saber de uma maneira ou de outra do que é que se trata. E foi o que 
aconteceu [quanto ao teste de DNA]. Não, não tinha grandes certezas, hoje a internet 
facilita-nos muito as coisas, através de motores de busca e tudo...”. 
(E.4, André, 22 anos) 
 
“ [Procurei-me informar] Com pessoas de fora, com colegas, colegas de 
trabalho e etc… (…) Por acaso tenho um colega meu de trabalho que está um 
bocadinho dentro do assunto disso, também já teve um caso desses quando era mais 
novo e disse-me também que era simples (…)”  (E.12, Pedro, 23 anos). 
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As mães e os pais dirigiram-se, assim, ao IPATIMUP sem uma ideia precisa de 
como o exame de DNA iria ser realizado, no entanto, os seus testemunhos, no que 
respeita aos métodos utilizados, convergem num só sentido. Assim sendo, o teste de 
paternidade compreendeu três etapas fundamentais: a colheita de sangue (através de 
uma picada no dedo), a recolha de impressões digitais, bem como de uma fotografia: 
 
“Piquei o dedo (…) [Picaram] O meu e o da minha filha.”. 
(E.5, Marta, 22 anos) 
 
“Cheguei lá, mandaram-me ir primeiro a uma salinha, fui falar com uma 
senhora (…) Acho que teve a tirar fotocópia do bilhete de identidade e (…) tirei 
impressões digitais…”. 
(E.7, Luís, 42 anos) 
 
“ (…) e uma fotografia para igualmente tirar dúvidas que pudesse ir alguém no 
meu lugar fazer o teste de ADN”. 
(E.1, Alfredo, 56 anos) 
 
 Somente no caso de Anita e Alfredo, além da recolha de sangue, foi também 
realizada uma colheita de saliva, o que, de acordo com o depoimento desta mãe, se deve 
ao facto de esta ter sido alvo de uma transfusão de sangue, como forma de reforçar a 
garantia do resultado: 
 
“Eu fiz a picadela [de sangue] e fiz à saliva, porque eu tinha levado transfusões 
de sangue e na altura disseram que era melhor, para depois não ter que ser chamada a 
segunda vez se aquilo não fosse compatível e não sei quê… Então fiz as duas, das duas 
maneiras.”. 
(E.5, Alice, 32 anos) 
 
“Tive, tive que salivar para uma, numa, numa plaqueta”. 
 (E.1, Alfredo, 56 anos). 
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 Analisando a realização do teste de DNA de outra perspectiva, algumas das 
mães entrevistadas manifestaram que chegaram a sentir algum receio quanto à 
manipulação dos resultados do teste de DNA. Admitiram que ponderaram a hipótese de 
falsificação dos resultados e afirmam que, até tomarem conhecimento do resultado do 
teste de paternidade, esta dúvida  as atormentava: 
 
 “Estava com medo… que ele [o pai da criança] tivesse conhecimentos lá dentro 
e falsificasse o ADN, palavra! E disse, eu quando estive lá eu disse “se isto der 
negativo eu vou pedir- quem pede um ADN sou eu com acompanhamento da polícia. 
Que eu tinha a certeza…”. 
 (E.14, Marlene, 18 anos) 
 
“ (…) infelizmente há muitos exames que são comprados e isto também fez-me 
confusão. Não sei se ele tem uma... que tem uma filha que trabalha [com (?)] sangue e 
isso também fez com que eu massacrasse a minha cabeça a respeito “será que vai-me 
comprar o [exame] ADN?”. Era essa a minha questão...”. 
 (E.2, Manuela, 39 anos) 
 
 Ainda no que respeita à realização do teste de paternidade, bem como a esta 
prática judicial no geral, alguns entrevistados demonstraram ter sentido algum pudor 
face à hipótese de os seus conhecidos poderem tomar conhecimento do seu 
envolvimento num processo deste género: 
 
 “Eu senti-me envergonhada. (…) Tentava esconder de toda a gente [a 
investigação de paternidade] …”. 
 (E.6, Mónica, 21 anos) 
 
 “Eu, eu chego a um ponto que eu sinto vergonha [de estar envolvido num 
processo destes] (…) sinto-me em baixo mesmo.”. 




 Contudo, a maioria dos entrevistados revela que o que os outros possam pensar 
face ao conhecimento da sua participação numa averiguação oficiosa de paternidade é-
lhes indiferente:  
 
“É assim, [pausa] eu acho que… acho que cada um tem, tem que ter… ou 
melhor, eu, eu sinto assim, eu tenho a minha consciência tranquila, eu sei quem é o pai 
da minha filha, não tenho dúvidas nenhumas (…) Ele [o pai] tem que se justificar, não 
sou eu. Aqui quem errou foi ele, não fui eu, portanto não… (…) Não, eu não ligo muito 
à opinião dos outros. É assim, a opinião da minha família é importante, é, mas, mas 
esses estão do meu lado e sabem o que é que se passou, como aconteceu, os outros…”. 
(E.9, Alice, 29 anos) 
 
“É-me indiferente [o que os outros pensam], porque é assim eu faço aquilo que 
eu acho que é, que é, que é bom. Agora, se os outros pensam que aquilo que é mau, o 
problema é deles, eles têm é que resolver da maneira deles. Mas nunca fui influenciada 
naquilo que os outros pensam.”. 











3.4.1. O revelar da verdade biológica 
 
Alcançado o momento mais decisivo desta prática judicial de investigação de 
paternidade, onde se adquire o conhecimento da verdade biológica, a certeza dos laços 
genéticos, os entrevistados divergem no que respeita ao meio utilizado pelo tribunal 
para lhes transmitir o resultado do teste de DNA. 
Assim sendo, a maioria das mães e dos pais afirma que recebeu uma carta do 
tribunal a convocá-los para lá comparecer numa respectiva data, onde lhes foi 
comunicado pessoalmente o resultado do teste: “Recebi a carta do tribunal de Vila do 
Conde – que era onde eu residia – fui lá chamado, fui lá chamado e lá disseram, 
disseram-me o resultado.” (E.4, André, 22 anos). 
Todavia, outros entrevistados, inclusive os dois que obtiveram resultado 
negativo, declaram ter recebido o resultado do exame de DNA através de carta 
registada. Dois destes entrevistados que tomaram conhecimento da verdade biológica 
através de carta referem que sentiram alguma dificuldade em perceber o resultado, 
nomeadamente no que respeita à respectiva probabilidade de ser pai biológico: 
 
“ (…) recebi agora há pouco tempo a carta, só que para ser sincero é um pouco 
complicado perceber, lá na própria carta o [resultado do teste]… se realmente somos 
pai ou não, porque eles metem, por exemplo, eu em 40 mil pessoas tenho 99 por cento 
de possibilidades [de ser] o pai. (…) Para quem, tipo, não está bem dentro do assunto – 
que isto foi, basicamente foi uma novidade, que é mesmo assim – recebendo a carta 
acho que fica um pouco complicado perceber realmente o sim ou o não. (…) Só depois 
passado para aí um mês, 15 dias [de receber a carta com o resultado], é que recebi do 
tribunal a convocatória para lá ir e aí sim, aí sim. ” 
(E.10, Mário, 26 anos) 
 
“Recebi a carta [com o resultado do teste], tanto que eu até nem estava a 
entender muito bem a carta, porque, lá está, estas coisas, os tribunais escrevem assim 
muito à doutor e a gente às vezes não, não compreende bem. (…) E também já, pronto, 
peguei na carta e levei a pessoas mais, mais experientes do que eu, para me tentar 
explicar o que dizia mesmo na carta.” (E.12, Pedro, 23 anos). 
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Questionados sobre uma eventual recepção de um relatório pormenorizado do 
laboratório, IPATIMUP, acerca do resultado do teste, os entrevistados afirmam 
prontamente que este relatório não lhes foi fornecido. Sustentam que lhes foi dado um 
documento apenas com a percentagem e o respectivo resultado e alguns chegam a dizer 
que o documento pormenorizado foi-lhes apresentado em tribunal, ficando em posse do 
mesmo e podendo ser consultado pelos pais e mães quando desejado: 
 
“Recebi um [documento] do tribunal, do tribunal a dizer 99.9 [probabilidade]. 
Mas acho que deveria ser dado um relatório analítico do [do laboratório], do, do teste 
para que eu até pudesse consultar um médico...”. 
(E.1, Alfredo, 56 anos) 
 
“Na altura não trouxemos [o relatório do laboratório], mas podemos ir buscar 
a qualquer momento, porque os resultados como vão para o tribunal, eles tiram cópias 
depois para, para quem quiser ter em casa.”. 
(E.5, Anita, 32 anos) 
 
O facto de o relatório completo e pormenorizado do teste de DNA ser enviado 
pelos técnicos do laboratório apenas para o tribunal, significa que se considera que cabe 
a esta instituição decidir a informação que é cedida aos pais e mães envolvidos em 
investigações de paternidade. 
Assim, depreendemos pelos testemunhos dos entrevistados que o tribunal opta 
por fornecer aos interessados apenas os dados essenciais (probabilidade e resultado), o 
que indicia que parte do princípio que às mães e aos pais apenas interessa as conclusões 
do relatório e, ainda, que a divulgação da informação científica e técnica detalhada 
poderia causar incertezas e hesitações. Esta convicção de que aos públicos leigos (mães 
e pretensos pais) interessará somente a informação absolutamente necessária para a 
compreensão do resultado final do teste genético de paternidade reflecte uma visão 
hierárquica de saberes e competências, onde a ciência possui um estatuto 
simbolicamente dominante” (Jasanoff, 2006). 
Por outro lado, quando questionados sobre o momento em que tomaram 
conhecimento do resultado do teste de DNA, os entrevistados demonstraram diferentes 
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sentimentos e reacções. Alfredo, cujos gémeos em causa na investigação de paternidade 
resultaram de uma relação extra-conjugal, mostra-se feliz pelo resultado positivo, uma 
vez que mantém uma boa relação com a mãe dos filhos, assim como contacto com as 
crianças: “Senti-me orgulhoso porque, porque eu... eu não queria, não queria ficar só 
por um filho [do casamento] e… (…) E fiquei com 3 ” (E.1, Alfredo, 56 anos]. 
Já Luís, que também teve uma relação extra-conjugal da qual resultou uma 
criança, à semelhança de outros pais, revela ter sentido um grande alívio ao conhecer o 
resultado: “Foi só confirmar o que eu já sabia. (…) Para um dia mais tarde alguém me 
vir a chamar pai e eu não ser. Assim sei que me vai chamar pai mas eu sou.” (E.7, 
Luís, 42 anos).  
No entanto, na tentativa de salvaguardar o seu casamento, demonstra que não 
pretende acompanhar a vida deste novo filho, facto que diz lamentar: (…) agora, a 
única tristeza que eu tenho é não poder dar a ela – não é, à minha filha – o que dei aos 
outros dois, a nível de carinho, não é, porque eu ou hei-de estar num lado ou noutro.” 
(E.7, Luís, 42 anos). 
Algumas das mães entrevistadas revelam que, perante o resultado positivo, 
sentiram uma espécie de satisfação resultante da confirmação da sua integridade. O 
resultado constituía a prova irrefutável de como sempre disseram a verdade aos pais. Tal 
é visível nos seguintes depoimentos: 
 
“Eu acho que é mais um, para mim acho que foi mais uma coisa de dizer assim 
“não valeu a pena estares a duvidar, porque está aí, é verdade”, não é…”. 
(E.5, Anita, 32 anos) 
 
“Não foi novidade nenhuma [o resultado do teste de DNA]. (…) Apeteceu-me 
olhar para ele [o pai] e dar uma gargalhada. (…) Tive o maior orgulho em chegar cá 
fora e dizer “queres ver a tua filha?” - “quero” -  “então pega, vê a tua filha”. 
(E.13, Marlene, 18 anos) 
 
Por outro lado, Manuela, 39 anos, afirma ter-se sentido feliz perante a 
divulgação da “verdade biológica”, pois isso permitiria que a sua filha obtivesse o nome 
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do pai. Desta forma, segundo a própria, a sua filha não seria diferente das restantes 
crianças:  
 
“Fiquei feliz por a minha filha ter o nome do pai (…) É assim, primeiro a minha 
filha quando for para a escola tem nome do pai. Não é diferente de nenhuma criança. 
Depois, se os outros filhos têm o nome do pai, a minha filha também o tem. Isso, para 
mim, já é muito” 
(E.2, Manuela, 39 anos). 
 
No que respeita às convicções dos entrevistados quanto às consequências que o 
resultado do teste pode ter nas suas vidas, estas assumem diferentes direcções. Existem 
aqueles que acreditam que o resultado não vai originar nenhuma mudança substancial: 
  
“Ele [o pai] não vai fazer nada [face ao resultado do teste], ele não tem nada 
para dar, não tem nada para fazer... (…) Não precisava do nome dele.”. 
(E.3, Fátima, 44 anos) 
 
“É assim, a nossa relação [entre a mãe e o pai] vai ser a mesma, não é… É 
assim, ela pode vir a estar com o pai, que ela também pode vir a conhecer o pai, mas 
nada vai mudar.”. 
(E.6, Mónica, 26 anos) 
 
“Agora na vida dele [do filho]... é pá, é complicado porque não, não vai ser 
uma criança como as outras todas que andam... (…) um pai e uma mãe em casa, ele é 
capaz de ter uma mãe presente e um pai ausente - que ele não está comigo, não está 
comigo grande parte das horas, não é...”. 
(E.4, André, 22 anos) 
 
Por outro lado, alguns entrevistados crêem que a confirmação da paternidade 
possa acarretar alterações no que respeita ao tipo de relação existente entre pai biológico 
– mãe – criança. Marlene acredita que o revelar da “verdade biológica” desencadeie o 
reatar da relação amorosa entre ela e o pai da sua filha: “ [O teste] Vai [alterar a minha 
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vida] (…) Porque eu vou ficar com o pai dela (…) Porque nós já nos estamos a unir 
outra vez, é só um bocadinho mas, se calhar, sem o teste… se calhar sem o teste… ia 
haver “porrada”, sou sincera, íamo-nos pegar mesmo.” (E.13, Marlene, 18 anos).  
Alice acalenta a esperança de que o resultado do teste de DNA tenha um forte 
impacto na vida do pai, levando-o a querer desempenhar um papel activo na criação e 
educação da sua filha:  
 
“Portanto, possivelmente, acho que se calhar vai haver mais impacto na vida 
dele [do pai] do que propriamente na minha, porque apesar de tudo foi como eu 
sempre disse… (…) Porque é assim, no meio disto tudo quem está a perder é ele… 
Porque eu não perco, a minha filha está comigo todos os dias, mas acho que quem está 
a perder é ele. (…) na vida da minha filha possivelmente [haverá alterações], porque 
vai ter convívio com o pai, não é… A não ser que ele não queira.”. (…) Não, não vou 
impedir, porque não tem lógica, não é?” . 
(E.9, Alice, 29 anos) 
 
Por sua vez, Mário evidencia que a certeza da paternidade e a consequente 
eliminação de quaisquer dúvidas a esse respeito, constitui em elemento crucial e 
potenciador de uma relação próxima e carinhosa com a criança:  
 
“Sim, isso sim [o resultado vai alterar as nossas vidas], porque a gente aí, é a 
tal situação, no teste é para provar se é mesmo nosso ou não. (…) em questão de 
afectos é diferente, já nos podemos agarrar totalmente, é muito bom.”  
(E.10, Mário, 26 anos).  
 
Por fim, Alfredo destaca-se dos restantes pais, pois, tendo em conta que pretende 
assumir uma paternidade efectiva, afirma que o resultado positivo do teste de DNA vai 
alterar totalmente a sua vida. Este entrevistado mostra-se consciente da necessidade de 
apoiar financeiramente a mãe e de acompanhar o crescimento dos filhos:  
 
“ [O resultado do teste de DNA] Alterou [a minha vida], é evidente que alterou, 
alterou porque aumentaram as responsabilidades, é mais uma conta no meu orçamento 
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mensal. Para além do orgulho e, e da felicidade de ter, de ter os meninos (…) É 
evidente que, que é preciso ter uma responsabilidade, a preocupação de lhes dar a 
educação, de os acompanhar à escola... “. 
(E.1, Alfredo, 56 anos). 
 
Não posso deixar de salientar que este entrevistado, sendo dos poucos que 
mantém uma relação de amizade com a mãe da criança, é aquele que revela de forma 
mais efusiva o desejo de assumir efectivamente o papel de pai. Este facto vai de 
encontro a uma das conclusões do estudo realizado no Brasil a propósito do impacto do 
crescente uso dos testes de DNA neste país, que sustentava que o “sentimento paterno 






3.5. Percepções aquando da descoberta e evolução da gravidez 
 
Ao verificar os testemunhos dos entrevistados quanto ao momento de descoberta 
da gravidez, percebe-se nitidamente que, em todos os casos de investigação de 
paternidade analisados, a gravidez não foi de forma alguma planeada. Aliás, geralmente 
esta surgiu quando a relação amorosa já tinha terminado, ou brotou de relações extra-
conjugais, não sendo, como tal, desejada. 
Desta forma, a grande maioria dos entrevistados não reagiu bem ao 
conhecimento da gravidez. Carmo foi uma das mães que, não tendo cogitado a 
possibilidade de ser mãe naquele momento, mostrou-se incrédula face à notícia da 
gravidez:  
 
“Ai, foi um choque, foi um choque muito grande [risos]. Não estava planeado, 
não é? (…) Eu reagi mal… eu bloqueei, eu desmaiei na clínica, disse que o exame não 
era meu, que não podia ser meu… reagi muito mal no início. Depois só chorava, não, 
não acreditava que estava grávida.”. 
 (E.15, Carmo, 26 anos) 
 
Outra entrevistada afirma que a descoberta da gravidez e o seu desenvolvimento 
deram lugar a momentos muito difíceis, derivados da falta de apoio e interesse por parte 
do pai da criança:  
 
[Quando contei ao pai que estava grávida, ele] ”Não reagiu, nem me ligou nem 
nada. (…) Foi indiferente [o pai], foi, foi muito indiferente. (…) Eram momentos, eram 
momentos em que eu estava muito sozinha, sentia-me sozinha. Triste…”. 
(E.6, Mónica, 21 anos) 
 
Alice ainda mantinha uma relação com o pai da criança quando engravidou e 
revela que ficou muito surpreendida ao tomar conhecimento que estava grávida, uma 
vez que utilizava métodos contraceptivos. Caracteriza o momento da descoberta como 





“É assim [senti-me] um bocado assustada, porque eu na altura… eu engravidei 
porque eu estava com problemas de tiróide. Então estava um bocado descontrolada, 
nunca pensei que fosse possível engravidar, até porque tomava a pílula (…) Depois 
foram umas semanas complicadas mediante a reacção dele (…)“Não foi reacção, não 
consegui perceber muito bem, pronto, quer dizer, percebi depois, não é… Foi uma má 
reacção quando ele deixou de pura e simplesmente aparecer…”. 
 (E.9, Alice, 29 anos). 
 
 Verificando o testemunho do pai em causa, uma vez que este é um dos casos em 
que foi possível o cruzamento de informação, já que ambos foram entrevistados, 
confirma-se o entendimento que a mãe faz deste momento. Questionado sobre o 
conhecimento da gravidez, Mário considera que não reagiu da forma mais adequada, 
afirmando que, perante a confirmação da paternidade, se arrepende de não ter 
acompanhado e apoiado a gravidez da ex-companheira: 
 
 “Na altura foi ela [a mãe da criança] que me, que me mandou por mensagem [a 
notícia da gravidez] e depois disse-me pessoalmente, mas aí foi um impacto bastante 
forte. Não estava à espera e então (…) acho que não reagi da melhor maneira. 
[expressão de embaraço]. (…) É a tal situação, acho que foi um balde de água fria e 
não tive reacção. Simplesmente não disse nada, nem disse que sim nem disse que não. E 
não estive a par da, da gravidez, o que eu de momento agora é um pouco de 
arrependimento mas são situações que acontecem.”. 
 (E.10, Mário, 26 anos) 
 
 Se a revelação da gravidez originou, regra geral, reacções negativas, a evolução 
da gravidez não acarretou grandes melhorias. Grande parte dos entrevistados não 
manteve contacto durante a gestação: “Não, deixei de ter completamente, nunca mais 
falei com ela [a mãe]. (…) eu com ela nunca mais falei, nunca mais tive nenhum 
contacto. Nem, nem soube quando é que a criança nasceu, nem sabia se era menino ou 
menina sequer.” (E.12, Pedro, 23 anos). 
46 
 
 Outros entrevistados, aquando do desenvolvimento da gravidez, estabeleceram 
alguns contactos apenas por telefone: “Mais ou menos, de vez em quando falávamos 
pelo telefone, mas muito raramente.” (E.9, Alice, 29 anos). Por seu turno, Alfredo foi o 
único entrevistado que defende ter acompanhado continuamente a gestação da mãe dos 
seus gémeos: “Sempre, sempre, sempre, sempre [mantive contacto com a mãe] ” (E.1, 
Alfredo, 56 anos). 
 Em suma, torna-se notório que as mães e pais entrevistados mantinham relações 
volúveis quando tomaram conhecimento da gravidez, o que precipitou o fim do 
relacionamento, nos casos em que ainda existia e, nos restantes, um afastamento quase 
total entre os pais e as mães. De facto, percebe-se que, na generalidade, a gravidez não 
foi planeada, nem desejada, o que culminou, quase sempre, numa gestação sem 




3.5.1. A hipótese do aborto 
 
A questão do aborto é um tema delicado, mas recorrente nos processos de 
investigação de paternidade em análise. Quando abordados sobre esta temática, apenas 
um dos homens entrevistados afirma nunca ter ponderado o aborto como uma 
possibilidade: "Não [o aborto não foi sugerido]. Nesse caso, nesse caso ninguém 
concorda com a situação do aborto, só sendo mesmo numa situação extrema onde 
possa criar grandes dificuldades tanto à criança como aos pais. Mas aí são riscos 
extremos…” (E.10, Mário, 26 anos). Relato este que tive a oportunidade de confirmar 
no testemunho da ex-companheira. 
Em todos os outros casos, o aborto foi, de alguma forma, equacionado. Temos os 
casos em que o aborto é debatido apenas como uma hipótese, onde a mãe acaba por 
tomar a decisão de não o realizar:  
 
“Mas eu cheguei-lhe a dizer que se calhar não era a melhor opção, não é? 
Porque a gente mal se conhecia, e não era o ideal tanto para mim, como para ela, não 
é? (…) Se calhar a melhor opção seria abortar mesmo, não é? Porque não era, não era 
o melhor para mim nem para ela. E ela sabia disso, e ela não tinha posses para, para o 
sustentar, não é? Para o criar… (…) Simplesmente disse “pronto, se é isso que queres 
segue em frente”. 
 (E.12, Pedro, 23 anos) 
 
Em dois dos casos analisados, o aborto foi sugerido pelo pai e a mãe acabou por 
concordar, mas quando essa decisão foi tomada e se avançou para o aborto, a gravidez 
já estava demasiado avançada:  
 
“Eu fiquei bastante preocupado e a minha tentativa para salvar o casamento, a 
minha tentativa foi que houvesse uma interrupção de gravidez (…) entretanto a Sílvia já 
estava com uma gravidez de 10, para aí de 10 semanas e aqui não havia a possibilidade 
(…) eu dei dinheiro à Sílvia (…) deslocou-se a Espanha, a Madrid e, e chegou lá e veio 
pelo mesmo caminho (…) que não o podia fazer, tinha que levar a gravidez até ao fim”. 
(E.1, Alfredo, 56 anos) 
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Por outro prisma, em alguns casos, a questão do aborto não surgiu como uma 
hipótese, mas sim como uma espécie de obrigatoriedade, ou seja, o pai da criança 
exerceu uma forte pressão para que a mãe realizasse o aborto. O exemplo mais 
lancinante desta situação é o de Carmo, que face a constantes ameaças por parte do pai, 
acabou por aceitar fazer o aborto, mas a sua decisão revelou-se tardia:  
 
“ [O pai] Reagiu muito mal. (…) Começou com ameaças, que eu tinha que ir 
para uma clínica e fazer o aborto, foi quando começou logo o stress. (…)“ E no início 
eu era para fazer o aborto, derivado à relação que estava com ele. Fui à minha médica, 
ele foi comigo… fui ao hospital, ele foi comigo ao hospital, não fiz por um dia, estava 
dez semanas e um dia. (…) Disseram-me que eu já não podia fazer.”. 
 (E.15, Carmo, 26 anos) 
 
Face a esta contrariedade, o pai continuou a insistir, rejeitando vivamente o 
nascimento dessa criança. Carmo afirma que com 5 meses de gestação o pai insistiu que 
tomasse comprimidos para provocar o aborto, independentemente dos riscos a que a 
mãe ficava exposta:  
 
“Ele insistiu, insistiu, ameaçou-me, massacrou-me… e, aos cinco meses, 
continuou a insistir… queria que eu fosse a uma clínica fazer o aborto, ligou várias 
vezes para uma clínica (…) Disseram a ele que não dava, que já era um risco… depois, 
aos cinco meses, veio com uma história de umas pastilhas - que não são legais - que eu 
tinha, que eu tomava e que tinha… tinha hemorragias e tinha o aborto. (…) ele sabia 
que eu corria riscos, que ficava ali estendida”. 
(E.15, Carmo, 26 anos) 
 
Contudo, com o apoio da sua família e até, segundo a mesma, com o apoio da 
família do pai, Carmo acabou por ter o seu filho. 
Face a este panorama e ao recorrente recurso ao aborto como uma possibilidade, 
por parte dos homens entrevistados, é necessário reflectir sobre o papel que o pai 
assume na decisão de ter ou não a criança. Pelo que constatamos, na maioria dos casos, 
é o pai que sugere o aborto e é a mãe que acaba por recusar essa hipótese, decidindo ter 
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a criança. É necessário equacionar as consequências futuras desta conjectura, do facto 












3.6. Paternidade biológica versus paternidade social ou afectiva 
 
No seio das investigações de paternidade, a legislação portuguesa submete-se à 
verdade biológica, já que sustenta que a paternidade legal de uma criança deve coincidir 
com a paternidade biológica da mesma. Por este motivo, torna-se fundamental perceber 
a importância que as mães e os pais envolvidos neste tipo de processos atribuem aos 
laços biológicos e aos laços afectivos na edificação de uma relação pai-filho. 
Ao analisar as convicções dos entrevistados a este respeito, rapidamente se 
percebe que estes, embora tenham anteriormente reiterado que o resultado do teste de 
DNA e a respectiva certeza inequívoca da paternidade foi muito importante e poderia 
funcionar como um elemento despoletador de uma relação de paternidade afectiva, 
revelam de forma consensual e unânime que os laços afectivos são o elemento essencial 
e decisivo numa relação de paternidade. Tal é verificável nos seguintes testemunhos: 
 
“Mais importante… Acima de tudo o afecto, o carinho, o amor, acho que é o 
mais importante entre um pai e um filho.”. 
 (E.10, Mário, 26 anos) 
 
“Sim, é assim os laços de sangue também [são importantes] … não é? (…) Mas 
(…) Mãe e filho e o pai que não seja biológico… Se esse pai que não seja biológico 
também se der um bom afecto à criança, acho que essa criança (…) vai crescendo, 
acaba mesmo por considerá-lo o pai na mesma. (…) Embora não é de sangue… Mas, 
mas se tiver um bom afecto, uma boa educação, se o respeitar, acho que… (…) Acho 
que acaba por ser mais importante”. 
(E.12, Pedro, 23 anos) 
 
“Normalmente, pai não é aquele que faz, é aquele que cria, dá amor, carinho e 
dá as coisas todas que um filho precise… tal como uma mãe. (…) Exacto. Um pai 
biológico pode nunca querer saber de uma criança.”. 




A noção do senso-comum que sustenta que “pai é quem cria” está claramente 
repercutida nos discursos dos entrevistados. “O teste de DNA pode determinar onde 
existe uma relação genética entre duas pessoas – onde o esperma de um dado homem 
ajudou a criar uma dada criança – mas não onde esse homem é ou não é o pai dessa 





3.7. Intencionalidade da parentalidade - expectativas 
  
No que respeita à intencionalidade da parentalidade, ou seja, à relação que os 
pais pretendem vir a desenvolver com os respectivos filhos, após a certeza da 
paternidade biológica, esta assume contornos distintos e algo dúbios. Partindo dos 
depoimentos das mães entrevistadas, percebemos que apenas as duas mães que mantêm 
uma boa relação com o pai dos seus filhos afirmam claramente que o respectivo pai 
visita e interage com o filho e demonstra interesse em acompanhá-lo em tudo, desde a 
educação à saúde:  
 
 “Muito bem, [eu e o pai relacionámo-nos] muito bem. (…) Ele [o pai] está com 
eles [os gémeos] todos os dias. (…) Sim, sim, sim. [O pai interessa-se] Por tudo, por 
tudo mesmo [em relação aos filhos].”. 
 (E.5, Anita 32 anos) 
 
“Sim, já está, já está várias vezes com ela [a filha]. (…) Depende, pelo menos 
semanal está… Às vezes quando, quando [o pai] quer ou quando pode está 
diariamente, quando não pode pelo menos semanal está [com a filha]. (…) Em termos 
de saúde, pronto, tem, tem colaborado. Por exemplo, este fim-de-semana foi comigo 
para o hospital, porque ela estava doente… (…) Considero que sim [que o pai irá 
desempenhar o seu papel no futuro da criança].” 
(E.9, Alice, 29 anos) 
 
As afirmações destas mães coincidem com as declarações dos respectivos pais 
que também foram entrevistados: 
 
“Com a mãe, com a mãe dos meus filhos (…) Uma relação, uma relação de 
amizade (…) Esse teste foi feito, deu 99.9 - portanto deu resultado totalmente positivo - 
e a partir daí eu assumi na totalidade a paternidade dos meninos. (…) Estou 
frequentemente com eles, aliás faço-lhes, faço-lhes visitas quase diárias (…)”. 




“Sim, [pretendo acompanhar a criança a] 100 por cento. (…) tudo depende, 
vejo a criança diariamente ou várias vezes, depende. Às vezes semanalmente, outras 
vezes mais diário, tudo depende também como… as situações dependem. (…) Sim, isso 
sim, mais do que, do que nada, [acompanhar na] saúde e educação acho que é muito 
importante.”. 
 (E.10, Mário, 26 anos] 
 
 Já as restantes mães, que não mantêm contacto com os pais dos filhos, afirmam 
que a certeza da paternidade, proporcionada pela tecnologia do DNA, não deu lugar a 
uma paternidade social ou afectiva. Estas descrevem um total desinteresse do pai em 
conviver com os respectivos filhos, tal como se afere nos próximos excertos: 
 
 “É assim desde que eu fui ao tribunal não, até agora [o pai] não [teve contacto 
com a filha]. (…)“Não [creio que o pai venha a desempenhar o seu papel]. (…) Porque 
ele tem duas caras. Ele tanto é como não é, percebe? Ele, para ele, esta filha não 
existe. É assim acarinhou-a no tribunal, ficou contente, mas foi um choque para ele, ele 
pensava que eu ia abortar, percebe? (…) Por isso mesmo é que eu digo que não espero 
nada dele.”. 
 (E.6, Mónica, 21 anos) 
 
“Pronto, é assim, foi abandono na gravidez e abandono em respeito à filha, 
ainda não a conhece. (…) a minha filha tem o direito de conhecer o pai, mas se ele não 
a quer conhecer, não sou eu que vou pedir para ele vir conhecer ou para a minha filha 
ir atrás dele. Só espero que ele mais tarde não me culpe em nada (…) Desprezo. Nada 
[nenhum interesse] ”. 
(E. 2, Manuela, 39 anos) 
 
Em duas das situações em que as mães alegam que os pais não demonstram 
qualquer interesse em estabelecer uma paternidade afectiva com os filhos, foi possível 
confrontar estas declarações com os testemunhos dos pais. Uma destas reporta-se a 
Carmo (26 anos) e André (22 anos). Carmo atesta que não tem nenhum contacto com o 
pai actualmente e que este nunca procurou conhecer o filho:  
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“Nenhum, nenhum, nenhum [não mantenho nenhum contacto com o pai. (…) 
Nunca se interessou, saber se estava tudo bem, como é que está o filho… se quer o ver 
ou não, nunca, nunca deu sinal de vida. Desprezou-o desde a gravidez até agora. (…) 
ele [o pai] viu de relance a criança [no dia do teste de paternidade], mas até hoje - a 
criança vai fazer dois anos agora em Julho – nunca viu o filho, nunca fez um 
telefonema “está tudo bem? Precisas de alguma coisa?”, nada, nada, nada.”. 
 (E.15, Carmo, 26 anos) 
 
 Por sua vez, André recusa prontamente desenvolver qualquer tipo de relação 
com a mãe da criança e afirma que não mantém contacto com o seu filho porque esta 
não o permite:  
 
“Não, [manter contacto com a] mãe não! (…) A mãe se desaparecer não faz 
falta nenhuma. (…) [A mãe nega] As minhas visitas ou se eu quiser conhecer ou ver [o 
meu filho]... (…) Se me for permitido vê-lo, terei o maior gosto. (…) ele estar comigo, 
porque eu ir à casa dela e ir para visitá-la, para visitá-lo a ele, não faz qualquer 
sentido.”. 
 (E.4, André, 22 anos) 
 
André alega, portanto, que a mãe não permite que este conheça o filho, no 
entanto, não demonstra qualquer vontade em fazer algo que contrarie essa situação, 
limitando-se a esperar que um dia mais tarde o filho o procure: “ (…) se não lhe faltar 
nada... [pausa] deixá-la [à mãe] andar para a frente, que ele [o filho] um dia (…) vai 
querer saber quem é o pai e porque é que o pai esteve ausente e vai procurar o pai, 
creio eu.” (E.4, André, 22 anos). Este aparente contra-senso poderá estar relacionado 
com o facto de o casal entrevistado corresponder ao caso mais lancinante de pressão 
para abortar, como tivemos oportunidade de explorar anteriormente. 
 O outro caso em que as expectativas de parentalidade da mãe e do pai não 
coincidem diz respeito a Fátima (44 anos) e Serafim (46 anos). Fátima alega que o pai 
não tem nenhum interesse em interagir com a filha de ambos, não tendo tomado 
nenhuma iniciativa para a conhecer:  
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“E ele [o pai] disse que ele ia telefonar para ver a menina “não, nunca 
telefonou. (…) Ele, ele se gostasse mesmo da menina, nem que [eu (?)] tivesse 
[resolvido (?)] aqueles problemas todos, ele tinha ligado... qualquer coisa! (…) Nunca 
foi, quis saber se a menina estava bem, se estava mal... Nunca quis saber.”. 
 (E.3, Fátima, 44 anos) 
 
 Quanto a Serafim, que durante toda a entrevista se dirige à mãe da filha de forma 
nada afectuosa, revela que não pretende estabelecer nenhum tipo de contacto com esta. 
No entanto, demonstra interesse em assumir um papel activo na vida da filha, 
mencionando que aguarda a intervenção do tribunal para que tal aconteça:  
 
“Porque eu não quero nada com ela, nem, nem a quero, de forma que nem 
posso ver aquela mulher. (…) Claro, quero, quero ir à escola, quero se houver algum 
problema com ela, quero acompanhá-la para todo o lado, quero, é isso que eu quero, 
mais nada. (…) Agora neste momento não [tenho contacto com a menina], estou à 
espera do tribunal. (…)”. 
 (E. 11, Serafim, 46 anos) 
 
 A propósito desta espera pela intervenção do tribunal, Serafim critica a 
legislação portuguesa no que respeita aos direitos dos pais e das mães aquando da 
regulação do poder paternal de uma criança, alegando que a mãe é sempre favorecida:  
 
 “ (…) sei lá, ela [a mãe] tem direito a tudo, acho que a lei é só para a mulher e 
não para o homem. É aquilo que se tem visto e só os tribunais é que não vêem isso. Eu 
acho que uma criança não é, tanto direito tem a mãe como o pai, não é só a mãe que 
tem direito. (…) Eles podem ser, ser mais correctos, é aquilo que eu quero, que eles 
sejam correctos comigo e com ela [a mãe]. (…) E não é haver leis assim “olhe só tem 
direito à terça e à quinta-feira” a ver a minha filha. Eu acho que não há lei nenhuma! 
Eu tenho direito aos dias que me apetecer…” (…) Acho que sim, eu acho que sim, por 
exemplo, até quinze dias com a mãe, quinze dias com o pai, porque a educação da mãe 
é uma coisa, a educação do pai é outra e as duas juntas é muito bom, não é? (…) É que 
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nós [pais] não temos direito a nada. Só temos direito a ser chamados lá “tem que, tem 
que entregar este x dinheiro assim, assim todos os meses”. 
 (E.11, Serafim, 46 anos) 
 
No que respeita à intencionalidade da parentalidade demonstrada pelos 
entrevistados, torna-se evidente que apenas nos dois casos em que as mães e os pais 
mantinham uma relação de amizade, a certeza da paternidade biológica deu lugar à 
paternidade afectiva. Nos restantes casos, os testemunhos demonstram que, após o 
conhecimento da verdade biológica, o distanciamento e, em alguns casos, a indiferença 
do pai em relação ao filho manteve-se. Assim sendo, a prática judicial de investigação 
de paternidade tende a ter como resultado apenas o reconhecimento legal da 
paternidade, não potenciando, na maioria dos casos, uma relação de amor paternal entre 




3.8. Apoio familiar e social face à investigação de paternidade 
 
 Quando se indagou os entrevistados acerca das reacções que os familiares e 
amigos manifestaram aquando do conhecimento do envolvimento destes num processo 
de investigação de paternidade, a maioria afirma que partilhou esta informação apenas 
com o círculo de familiares e amigos mais próximo. Como tal, relatam que sentiram 
apoio e concordância por parte destes, como demonstrado nos seguintes excertos: 
 
“É assim, quase ninguém sabe [da investigação de paternidade]. Porque lá 
está, isto é, é como eu costumo dizer, é um assunto meu e, e só as pessoas mais 
chegadas, as testemunhas [familiares] é que sabem e de resto, mais uma ou outra 
pessoa, pelo menos da minha parte. (…) e… pronto, o que as pessoas me transmitem é 
que no fundo acham que eu sou uma pessoa de coragem…”. 
(E.9, Alice, 29 anos) 
 
“É assim… foi uma altura que fui muito abaixo, mas tive muito apoio, tanto 
familiar, da minha parte e da parte dele [do pai da criança], da mãe e da irmã [dele], e 
também tive apoio de, de colegas, sempre me apoiaram. (…) [Disseram-me] Para eu ir 
em frente.”. 
 (E.16, Carmo, 26 anos) 
 
 De facto, a crítica e a discriminação sentida socialmente por parte dos pais e 
mães entrevistados não respeita ao facto de estarem envolvidos em investigações de 
paternidade, mas sim à origem desta situação. Ou seja, alguns destes actores sociais 
foram criticados e até discriminados por familiares e amigos por terem tido relações 
extra-conjugais, no caso dos pais, e as mães por se terem tornado mães solteiras: 
 
 “Sim [senti-me discriminada por ter tido um filho fora do casamento]. (…) 
Porque diziam que eu não tinha responsabilidade nenhuma, que eu não fui muito boa 
para mim, tanto nem para mim nem como para a minha filha…”. 




“Sim, sim, sim, sim [senti-me discriminado e criticado por ter tido filhos fora do 
casamento]. É indiscutível (…) Estive a ser discriminado a nível de família, a nível de 2 
ou 3 amigos, isso é pura verdade. (…) Ai, isso, isso foi, isso foi um chover de críticas, 
fui metralhado por todos os lados. Mas estou aqui, mas estou vivo”. 
(E.1, Alfredo, 56 anos) 
 
A prática judicial de investigação de paternidade acaba por constituir um 
processo delicado para os intervenientes. E, como tal, os entrevistados revelam que 
acabam por partilhar o seu envolvimento num processo deste tipo apenas com as 
pessoas mais chegadas. Tendem a sentir apoio por parte destes em relação à 
investigação de paternidade, uma vez que esta proporciona a eliminação de todas as 














3.9. Percepções acerca do processo de investigação de 
paternidade 
 
 Considerando as percepções que os entrevistados demonstraram no que respeita 
à duração temporal do processo de investigação de paternidade, isto é, quanto à 
celeridade ou morosidade do tribunal, é perceptível que estas assumem distintas 
vertentes. 
 Ao indagar os entrevistados sobre o tempo de duração deste processo judicial, as 
suas respostas variam entre três meses e cerca de um ano e meio, sendo que a 
apreciação que fazem da respectiva duração do processo é determinada pela percepção 
da justiça que têm. Ou seja, verificou-se que enquanto alguns consideravam que a acção 
judicial, ao demorar 6 meses, teria sido bastante lenta, outros com uma duração de um 
ano, consideram que o processo foi rápido: 
 
“Eficaz, até foi rápido. Pensei que demoraria mais, mas não demorou. (…) 
Tudo, tudo, tudo de princípio a fim, à volta de um ano.”. 
 (E.4, André, 22 anos) 
 
“Não foi... Não foi tão rápido quanto eu desejaria. Acho que se arrastou o 
processo bastante tempo (…) eu acho que o tribunal levou meio ano a resolver o 
problema”. 
(E.1, Alfredo, 56 anos) 
 
 De uma maneira geral, os entrevistados tendem a considerar que o tribunal foi 
relativamente célere na condução e conclusão do processo de investigação de 
paternidade, sobretudo porque estabelecem uma comparação com outros casos judiciais, 
nomeadamente, casos mediáticos, como ilustrado no seguinte testemunho: “Acho que... 
Enfim (…) depois do que se tem visto a nível nacional e a nível da justiça, dado o caso 
da pedofilia da Casa Pia acho que o meu processo andou muito rápido” (E.1, Alfredo, 
56 anos). 
 No que respeita à avaliação que os entrevistados fazem da forma como foram 
tratados pelos diversos actores judiciais com quem contactaram no decorrer do 
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processo, os pais e as mães tendem a considerar que se sentiram, de uma maneira geral, 
bem tratados. Contudo, não podemos esquecer o desconforto revelado por algumas 
mães derivado das perguntas de carácter demasiado íntimas colocadas durante o auto de 
declarações, como enunciado anteriormente. 
 Além disso, não posso deixar de referir que uma das mães entrevistadas, 
Marlene, de apenas 18 anos, criticou o modo como foi atendida pelos actores judiciais 
no âmbito do processo de investigação de paternidade, sustentando que teria sido vítima 
de discriminação por se tratar de uma mãe adolescente, como é visível no seguinte 
depoimento da mesma: 
 
“Eu, ainda hoje… eu sinto que tanto os médicos, como o tribunal… que gozam, 
gozam mesmo com cara de uma mãe adolescente, quando têm a obrigação de apoiar. 
(…) Eu acho que brincam com as mães adolescentes, porque é assim, eu acho que se eu 
tivesse 30 anos que não funcionava da maneira como funcionaram. Lá por eu ter 18 
anos pensam que eu não tenho sentimentos, não… Eu tive a minha filha, senti ela a 
nascer, passei os 9 meses com ela dentro da minha barriga… Eu sei o que é ser mãe.” 
(…) Porquê que… falam grosso comigo, quando com as outras mães não falam, por 
exemplo? Por serem mais velhas? Por eu ser mais nova? E se eu responder torto, quem 
é que vai perder a razão?”. 
 (E.14, Marlene, 18 anos) 
 
Por último, importa abordar as medidas tomadas pelo tribunal após o 
conhecimento do resultado do teste de DNA. Uma vez que o objectivo fulcral da acção 
de investigação de paternidade consiste na identificação do pai biológico de uma criança 
cujo nome não consta do seu registo de nascimento, o tribunal perante o resultado 
positivo do exame genético, convoca o pai e incita-o a perfilhar o respectivo filho 
biológico:  
 
“ (…) a indicação que me deram quando eu fui lá [a tribunal] com a carta, foi 
que iriam chamá-lo [ao pai da criança]. Pronto, que iriam… iria ser chamado ao 
tribunal novamente e que… porque, uma vez que ele se, se comprometeu a - se o teste 
desse positivo - a registar a menina, e depois tinha duas hipóteses, ou fazia o registo 
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directamente no tribunal, ou iria fazê-lo à conservatória. Pronto, e ele já foi a tribunal 
e vai fazer o registo... tem que fazer o registo agora, tem que… tanto quanto eu sei 
vamos receber uma carta os dois para ir ao registo, à conservatória pôr o nome 
dele…”. 
(E.9, Alice, 29 anos). 
 
Ou seja, tomadas as diligências necessárias para que a criança seja registada com 
o nome da mãe e do pai biológico, o processo judicial é encerrado sem que sejam 
tomadas quaisquer providências em termos de regulação paternal e de atribuição de 
alimentos. Para que esta regulação seja providenciada, ao contrário da AOP que é 
desencadeada automaticamente pelo Ministério Público, um dos pais ou um dos 
magistrados que acompanharam o processo tem que tomar a iniciativa e abrir um novo 
processo: 
 
“Não [o tribunal não tomou qualquer providência em termos de regulação 
paternal]. Eu é que fui lá, eu fui ao tribunal e disse que queria os meus direitos e a 
guarda paternal. E o senhor disse-me… para ir, vou lá, se não estou em erro, dia 19 de 
Maio… vou falar lá com o Ministério Público, com o advogado e aí vou reabrir outro 
processo, que são processos diferentes.”. 
(E.16, Carmo, 26 anos) 
 
No entanto, este facto além de aparentemente paradoxal, já que o Ministério 
Público obriga a que todas as crianças conheçam o seu pai biológico, mas não torna 
obrigatório o cumprimento das respectivas responsabilidades parentais, não parece 
absolutamente claro entre os entrevistados. Isto porque enquanto uns demonstram 
dúvidas quanto à necessidade de tomar a iniciativa para que a regulação paternal 
decorra, outros aguardam ser convocados pelo tribunal para tal, uma vez que aquando 
da AOP não tiveram que tomar qualquer atitude, sendo apenas intimados a comparecer 
a tribunal:  
 
“Agora, não, porque agora eu e a mãe vamos, vamos a tribunal agora para 
ficar, para as coisas, ficarem as coisas amigáveis… (…) Não sei se… É assim, eu ainda 
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não sei se é o tribunal, eu acho que vamos nós próprios lá ao tribunal e fica tudo mais 
fácil, porque acho que se for por tribunal é mais complicado, não sei.” (E.8, Ricardo, 
18 anos). 
 
“Não [o tribunal não tomou qualquer providência para a regulação paternal], é 
isso que eu estou à espera, não é? (…) Eu disse lá no tribunal “a lei não é igual para 
toda a gente”, “ah mas porquê? (…) eu vim aqui, vocês assinaram, chamaram-me aqui 
para assinar o nome da menina, eu vim aqui logo no dia seguinte. (…) Já foi em 
Outubro do ano passado. Até hoje não sei nada da menina”. 
(E.11, Serafim, 46 anos) 
 
Em síntese, os excertos apresentados evidenciam que após a conclusão da 
prática judicial de investigação de paternidade, o Ministério Público não toma qualquer 
providência no que respeita à regulação do poder paternal e à atribuição da pensão de 
alimentos. Depreende-se, então, que este obriga a que o pai biológico seja identificado, 
mas não toma nenhuma medida no sentido de a paternidade biológica se materializar 
numa paternidade social ou afectiva, fundamental para o desenvolvimento e bem-estar 















                                                                                                                                                                                                                          
O propósito basilar desta tese consistiu em analisar a prática de investigação 
judicial de paternidade da perspectiva dos pais e mães envolvidos. Pretendeu-se aferir as 
suas percepções acerca da actuação da justiça neste âmbito, do dualismo entre 
paternidade biológica e paternidade afectiva e, ainda, sobre a questão da 
intencionalidade da parentalidade, após o conhecimento da “verdade biológica”.   
Ao utilizar uma metodologia de carácter qualitativo e compreensivo e ao 
usufruir das potencialidades da análise de conteúdo das entrevistas semi-estruturadas 
realizadas a mães e pais que efectuaram testes de paternidade no IPATIMUP, logo após 
o conhecimento do resultado dos testes genéticos, foi possível recolher os dados 
necessários à concretização deste trabalho de investigação.  
Partindo da seguinte questão de partida formulada - Que representações a mãe e 
o pai biológico envolvidos na investigação de paternidade desenvolvem acerca da 
respectiva intervenção da justiça? – foi possível verificar que, antes de mais, é notória a 
falta de esclarecimento por parte da maioria dos homens no que respeita à entidade 
responsável pelo despoletar da investigação de paternidade, atribuindo-a geralmente à 
mãe da criança, o que revela desconhecimento da obrigatoriedade de identificação do 
pai biológico por parte da legislação portuguesa.  
Relativamente aos motivos apontados pelos pais para justificar o não 
reconhecimento da paternidade do menor, destacam-se as dúvidas do pai quanto à 
paternidade. Estas incertezas resultam do facto da concepção da criança ter resultado de 
relações fugazes, instáveis e/ou extra – conjugais.  
Todavia, independentemente da causa que originou a investigação de 
paternidade, grande parte dos entrevistados concorda com a imposição dos testes de 
DNA, tal como avancei na segunda hipótese de trabalho. Alguns alegam os direitos das 
crianças, enquanto outros concordam com os testes por constituírem um meio de 
esclarecer incontestavelmente as dúvidas em torno da paternidade. Quanto às mães, 
umas revelam concordância com os testes de DNA, enquanto prova irrefutável da sua 
honestidade face aos pais, outras demonstram satisfação pelo facto do conhecimento da 
“verdade biológica” permitir que o filho conquiste o nome do pai.  
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Ainda no que concerne à avaliação da actuação da justiça neste tipo de processo 
judicial, algumas mães entrevistadas tecem críticas à natureza demasiado íntima e 
privada de certas perguntas colocadas aquando do auto de declarações. As referidas 
mães alegam uma invasão da sua privacidade, considerando que os seus 
comportamentos sexuais foram demasiado explorados e, de alguma forma, julgados, 
originando momentos constrangedores e humilhantes. Porém, enquanto umas 
consideram este descomedimento um mal necessário, outras encaram-no como uma 
acção totalmente desnecessária e injustificada.  
É necessário reflectir sobre esta situação, pois está em causa o direito das 
mulheres à reserva da sua vida privada. Torna-se fundamental ponderar até que ponto é 
necessário perscrutar aspectos tão íntimos, como a vida sexual das mães envolvidas em 
investigações de paternidade, quando estas são sujeitas à realização do teste de DNA, 
que atesta a paternidade dos pretensos pais de forma inequívoca. 
Tendo em consideração a questão de partida que se segue - Que significado e 
importância os intervenientes de uma investigação de paternidade (mãe e pretenso pai 
biológico) atribuem à paternidade biológica e à paternidade afectiva? - os 
intervenientes das  investigações de paternidade atribuem à certeza inequívoca da 
paternidade biológica um peso importante e admitem que esta pode constituir um 
elemento potenciador de uma relação próxima e afectiva com a criança.   
No entanto, apesar desta convicção, é evidente e consensual entre os pais e as 
mães entrevistados que os laços afectivos constituem o elemento essencial e decisivo na 
relação paternal, sobrepondo-se aos laços biológicos. Esta constatação reforça a 
primeira hipótese de trabalho enunciada na presente tese e corrobora a primazia da 
paternidade social ou afectiva manifestada no quadro teórico, onde se associava a 
paternidade à relação afectiva e à concretização dos direitos fundamentais da criança 
(Lôbo, 2006).  
Quanto à terceira questão de partida - De que modo o pai biológico perspectiva 
o possível relacionamento futuro com o menor em causa? – conclui-se que esta 
indagação assume contornos algo dúbios e exige que se faça a distinção entre as mães e 
os pais que mantiveram uma relação de amizade após o término da relação afectiva e 
aqueles que deixaram de estabelecer contacto.  
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Isto porque as duas mães entrevistadas que mantinham contacto com os pais, 
afirmaram convictamente que o pai visita a criança, preocupa-se com esta e demonstra 
interesse na sua educação e criação. Por seu turno, as restantes, que perderam o contacto 
com os pais após a descoberta da gravidez ou o nascimento da criança, revelam um total 
desinteresse e despreocupação do pai face a esta e uma total descrença na edificação de 
uma relação de paternidade afectiva entre o pai e o menor.  
Efectivamente, no seio destas investigações de paternidade, a gravidez não 
planeada, e até mesmo indesejada, surge como um traço comum. Esta ideia é validada 
através das reacções negativas manifestadas pelos entrevistados, aquando da descoberta 
da gravidez e pelo facto da hipótese do aborto ter sido equacionada em quase todos os 
casos.  
De facto, na generalidade das situações analisadas, o pai sugeriu que a mãe 
optasse pela interrupção voluntária da gravidez. Em muitos casos, a decisão de 
prosseguir com a gravidez pertenceu exclusivamente à mãe. Daí que, o facto de alguns 
pais não manifestarem vontade de estabelecer com o filho biológico uma relação de 
paternidade afectiva, pode estar relacionado com esta situação. Do mesmo modo que 
demonstraram vontade de não ter o filho biológico e não puderam concretizar esta 
intenção, não pretendem desenvolver uma relação afectiva com o mesmo, deixando-o 
aos cuidados da mãe, que tomou a decisão de ter a criança. 
Deste modo, o que transparece da análise dos testemunhos consiste na convicção 
de que quando os pais e as mães mantêm uma relação de amizade conseguem 
ultrapassar o contratempo da gravidez não planeada, contrastando com os outros que 
optam pela ruptura definitiva, o que parece inviabilizar uma relação parental efectiva.  
A principal conclusão que se tira da análise e interpretação das expectativas dos 
intervenientes das investigações de paternidade é que grande parte dos pais e, sobretudo, 
das mães entrevistadas não alimenta a crença de que ao conhecimento da “verdade 
biológica” esteja ancorada à construção de uma paternidade afectiva, materializada nas 
práticas quotidianas.  
À semelhança das conclusões avançadas por Fonseca (2005), no estudo de caso 
realizado no Brasil sobre os impactos do uso cada vez maior dos testes de DNA, nas 
situações em que não existe uma relação pacífica entre o pai e a mãe envolvidos na 
AOP e em que o pai não teve contacto com o filho biológico no tempo que antecedeu a 
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realização do teste genético, dificilmente a paternidade legal reconhecida acarretará 
consequências no plano prático, tanto a nível financeiro, como afectivo.  
O que ressalta deste trabalho de investigação é a evidência de que a prática 
judicial de investigação de paternidade parece limitar-se ao reconhecimento legal da 
paternidade do menor por parte do pai, isto é à simples adição do apelido deste no 
bilhete de identidade da criança - “Bilhete de Identidade Certificado” (Susana Costa, 
2009). Parece-me necessário reflectir sobre a necessidade da legislação portuguesa 
actuar não só na identificação do pai biológico, mas também na coação do mesmo, no 
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Guião de entrevista (Mãe – resultado positivo)1 
I - Tribunal 
 
1. Qual o motivo pelo qual o tribunal a chamou e ordenou uma investigação de 
paternidade?  
 
2. A lei obriga a que todas as crianças tenham um pai e uma mãe. Quando o 
tribunal não sabe quem é o pai (ou a mãe) tem que investigar. O que pensa em 
relação aos tribunais pedirem a realização de testes de paternidade?  
 
3. Quando o tribunal a chamou foi lá pela primeira vez ou já tinha ido por 
iniciativa própria? Também foi com o pai da criança à conservatória? [se não] 
Porque é que ele não foi consigo à conservatória registar a criança? Quando 
foi à conservatória o que é que lhe disseram?  
 
4. Com quem falou no tribunal (magistrados, advogado, pessoas da secretaria, 
oficial de justiça)? Com quem fez o auto de declarações? Lembra-se das 
questões que lhe fizeram? Como é que se sentiu a responder a essas 
perguntas? Quando indicou quem era o pai, foi por estar convencida ser essa a 
verdade ou houve pressões para indicar outra pessoa? Assistiu às declarações 
do pai? [Se sim] Porque é que esteve presente? E ele? Assistiu às suas 
declarações? Porquê? 
 
                                               
1 Este guião de entrevista foi produzido pela equipa do projecto “Mães e pais depois da “verdade 
biológica”? Género, desigualdades e papéis parentais”, FCOMP-01-0124-FEDER-008483, coordenado 
por Helena Machado, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Ministério da Ciência, 




5. Em termos gerais, como é que se sentiu quando foi ao tribunal? O que é que 
achou do modo de funcionamento do tribunal? Há algum episódio que 
gostasse de relatar? 
 
6. Quanto tempo é que todo este processo de investigação de paternidade levou? 
Acha que o tribunal foi rápido ou lento na investigação de paternidade?  
 
7. Recorda-se de mais alguém (assistente social, polícia) ter procurado 
informações sobre si e a criança para as fornecer ao tribunal? Que questões 
foram feitas? 
 
II – Teste de paternidade 
 
8. Recebeu alguma carta/ofício do tribunal a ser convocada para a realização do 
teste? Como é que se sentiu quando foi chamada para fazer o teste?  
 
9. Quando chegou ao laboratório, como é que sentiu? Foi acompanhada ou 
sozinha? Encontrou-se com o pai? Como é que encarou esse encontro? 
Porquê? 
 
10. [Em caso de haver um outro sujeito – potencial pai] Também foi chamado 
para realizar o teste de ADN ou alguém falou a esse respeito?  
 
11. Alguém a informou sobre como é que ia realizar o teste (p.ex. picada)? Quem 
a informou? Procurou saber como seriam os procedimentos no laboratório? 
Pode explicar-me como é que se faz este teste, na prática? Alguém lhe disse o 
que é que se conseguia saber com a realização desse teste?  
 
12. Acha importante ter feito este teste? Porquê?  
 
13. Há quanto tempo soube do resultado do teste? Em que data soube do resultado 
do teste (início do mês, final)? Como é que soube do resultado desse teste? 
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Tentou saber o resultado junto do laboratório? Recebeu algum relatório do 
próprio laboratório sobre o teste que efectuou? 
 
14. O que é que sentiu quando soube do resultado do teste? 
 
15. Acredita que este teste corresponde à verdade? 
 
16. Acha que ter feito este teste vai alterar alguma coisa na sua vida e na do seu 
filho? Porquê? 
17. Depois de saber do resultado positivo do teste, o que é que o tribunal fez? O 
tribunal tomou providências para a regulação do poder paternal e atribuição de 
alimentos? [se não tomou] Está a pensar pedir ao tribunal para fazer alguma 
coisa nesse sentido? [se tomou] Quando é que ficou determinado? O que ficou 
decidido? 
 
III – Expectativas de parentalidade 
 
18. Recorda-se de quando soube que estava grávida?  
 
19. Manteve contacto com o pai da criança durante a gravidez?  
 
20. Alguém pensou em não ter a criança? Quem?  
 
21. Teve algum apoio durante a gravidez? 
 
22. Para si, o que é mais importante na relação entre um pai e um filho? Então o 
que será mais importante: o afecto ou os laços de sangue? 
 
23. Como é que o pai biológico se relaciona com o filho e consigo? 
 





IV – Apoio familiar e avaliação social 
 
25. Como é que a sua família/namorado/cônjugue/amigos reagiu à investigação de 
paternidade? 
 
26. Alguma vez se sentiu discriminada/criticada por ter tido um filho fora do 
casamento? 
 
27. Na sua opinião, quais são as maiores dificuldades a enfrentar por uma mãe e 
criança envolvidas numa investigação de paternidade?  
 
28. Na sua opinião, há alguma coisa mais que o Estado podia fazer por mães e 
crianças nesta situação? 
 
V – Caracterização sócio-demográfica 
29. Pratica alguma religião? Qual? 
  
VI – Outras 
 
30. Qual o rendimento líquido (com descontos) mensal do seu agregado familiar? 
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Guião de entrevista (Pai – resultado positivo)2 
I - Tribunal 
 
1. Qual o motivo pelo qual o tribunal o chamou e ordenou uma investigação de 
paternidade?  
  
2. A lei obriga a que todas as crianças tenham um pai e uma mãe. Quando o 
tribunal não sabe quem é o pai (ou a mãe) tem que investigar. O que pensa em 
relação aos tribunais pedirem a realização de testes de paternidade?  
 
3. Quando o tribunal o chamou foi lá pela primeira vez ou já tinha ido por 
iniciativa própria? Também foi com a mãe da criança à conservatória? [se 
não] Porque é que não foi à conservatória registar a criança? [se foi] Quando 
foi à conservatória o que é que lhe disseram?  
 
4. Com quem falou no tribunal (magistrados, advogado, pessoas da secretaria, 
oficial de justiça)? Com quem fez o auto de declarações? Lembra-se das 
questões que lhe fizeram? [pode dar exemplos? Como é que se sentiu a 
responder a essas perguntas?] Teve a oportunidade de indicar outro pretenso 
pai? Assistiu às declarações da mãe? [Se sim] Porque é que esteve presente? E 
ela? Assistiu às suas declarações? Porquê? 
 
5. Em termos gerais, como é que se sentiu quando foi ao tribunal? O que é que 
achou do modo de funcionamento do tribunal? Há algum episódio que 
gostasse de relatar? 
 
                                               
2 Este guião de entrevista foi produzido pela equipa do projecto “Mães e pais depois da “verdade 
biológica”? Género, desigualdades e papéis parentais”, FCOMP-01-0124-FEDER-008483, coordenado 
por Helena Machado, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Ministério da Ciência, 




6. Quanto tempo é que todo este processo de investigação de paternidade levou? 
Acha que o tribunal foi rápido ou lento na investigação de paternidade?  
 
7. Recorda-se de mais alguém (assistente social, polícia) ter procurado 
informações sobre si e a criança para as fornecer ao tribunal? Que questões 
foram feitas? 
 
II – Teste de paternidade 
 
8. Recebeu alguma carta/ofício do tribunal a ser convocado para a realização do 
teste? Como é que se sentiu quando foi chamado para fazer o teste?  
 
9. Quando chegou ao laboratório, como é que sentiu? Foi acompanhado ou 
sozinho? Encontrou-se com a mãe e a criança? Como é que encarou esse 
encontro? Porquê? 
 
10. [Em caso de haver um outro sujeito – potencial pai] Também foi chamado para 
realizar o teste de ADN ou alguém falou a esse respeito?  
 
11. Alguém o informou sobre como é que ia realizar o teste (p.ex. picada)? Quem o 
informou? Procurou saber como seriam os procedimentos no laboratório? Pode 
explicar-me como é que se faz este teste, na prática? Alguém lhe disse o que é 
que se conseguia saber com a realização desse teste?  
 
12. Acha importante ter feito este teste? Porquê?  
 
13. Há quanto tempo soube do resultado do teste? Em que data soube do resultado 
do teste (início do mês, final)? Como é que soube do resultado desse teste? 
Tentou saber o resultado junto do laboratório? Recebeu algum relatório do 
próprio laboratório sobre o teste que efectuou? 
 




15. Acredita que este teste corresponde à verdade? 
 




17. Depois de saber do resultado positivo do teste, o que é que o tribunal fez? O 
tribunal tomou providências para a regulação do poder paternal e atribuição de 
alimentos? [se não tomou] Está a pensar pedir ao tribunal para fazer alguma 
coisa nesse sentido? [se tomou] Quando é que ficou determinado? O que ficou 
decidido? 
 
III – Expectativas de parentalidade 
 
18. Recorda-se de quando soube que a mãe da criança estava grávida?  
 
19. Manteve contacto com a mãe da criança durante a gravidez?  
 
20. Alguém pensou em não ter a criança? Quem?  
 
21. Para si, o que é mais importante na relação entre um pai e um filho? Então o que 
será mais importante: o afecto ou os laços de sangue? 
 
22. Como é que se relaciona ou pensa vir a relacionar com o seu filho e com a mãe 
da criança? 
 
23. Pensa vir a ter um papel na educação e no futuro do seu filho? Porquê? 
 




24. Como é que a sua família/namorada/cônjuge/amigos têm reagido à situação de 
investigação de paternidade? 
 
25. Alguma vez se sentiu discriminado/criticado por ter tido um filho fora do 
casamento? 
 
26. Na sua opinião, quais são as maiores dificuldades a enfrentar por um homem 
envolvido numa investigação de paternidade? 
 
27. Na sua opinião, há alguma coisa mais que o Estado podia fazer por pais e 
crianças nesta situação? 
 
V – Caracterização sócio-demográfica 
 
28. Pratica alguma religião? Qual? 
 
   VI – Outras 
 
29. Qual o rendimento líquido (com descontos) mensal do seu agregado familiar? 
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Guião de entrevista (Mãe – resultado negativo)3 
I - Tribunal 
 
1. Qual o motivo pelo qual o tribunal a chamou e ordenou uma investigação de 
paternidade?  
 
2. A lei obriga a que todas as crianças tenham um pai e uma mãe. Quando o 
tribunal não sabe quem é o pai (ou a mãe) tem que investigar. O que pensa em 
relação aos tribunais pedirem a realização de testes de paternidade?  
 
3. Quando o tribunal a chamou foi lá pela primeira vez ou já tinha ido por 
iniciativa própria? Também foi com o pretenso pai da criança à conservatória? 
[se não] Porque é que ele não foi consigo à conservatória registar a criança? 
Quando foi à conservatória o que é que lhe disseram?  
 
4. Com quem falou no tribunal (magistrados, advogado, pessoas da secretaria, 
oficial de justiça)? Com quem fez o auto de declarações? Lembra-se das 
questões que lhe fizeram? [pode dar exemplos? Como é que se sentiu a 
responder a essas perguntas?] Quando indicou quem pensava ser o pai, foi por 
estar convencida ser essa a verdade ou houve pressões para indicar outra 
pessoa? Assistiu às declarações do pai? [Se sim] Porque é que esteve 
presente? E ele? Assistiu às suas declarações? Porquê? 
 
5. Em termos gerais, como é que se sentiu quando foi ao tribunal? O que é que 
achou do modo de funcionamento do tribunal? Há algum episódio que 
gostasse de relatar? 
                                               
3 Este guião de entrevista foi produzido pela equipa do projecto “Mães e pais depois da “verdade 
biológica”? Género, desigualdades e papéis parentais”, FCOMP-01-0124-FEDER-008483, coordenado 
por Helena Machado, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Ministério da Ciência, 





6. Quanto tempo é que todo este processo de investigação de paternidade levou? 
Acha que o tribunal foi rápido ou lento na investigação de paternidade?  
 
7. Recorda-se de mais alguém (assistente social, polícia) ter procurado 
informações sobre si e a criança para as fornecer ao tribunal? Que questões 
foram feitas? 
 
II – Teste de paternidade 
 
8. Recebeu alguma carta/ofício do tribunal a ser convocada para a realização do 
teste? Como é que se sentiu quando foi chamada para fazer o teste?  
 
9. Quando chegou ao laboratório, como é que sentiu? Foi acompanhada ou 
sozinha? Encontrou-se com o pai? Como é que encarou esse encontro? Porquê? 
 
10. [Em caso de haver um outro sujeito – potencial pai] Também foi chamado para 
realizar o teste de ADN ou alguém falou a esse respeito?  
 
11. Alguém a informou sobre como é que ia realizar o teste (p.ex. picada)? Quem a 
informou? Procurou saber como seriam os procedimentos no laboratório? Pode 
explicar-me como é que se faz este teste, na prática? Alguém lhe disse o que é 
que se conseguia saber com a realização desse teste?  
 
12. Acha importante ter feito este teste? Porquê?  
 
13. Há quanto tempo soube do resultado do teste? Em que data soube do resultado 
do teste (início do mês, final)? Como é que soube do resultado desse teste? 
Tentou saber o resultado junto do laboratório? Recebeu algum relatório do 
próprio laboratório sobre o teste que efectuou? 
 




15. Acredita que este teste corresponde à verdade? 
 
16. Acha que ter feito este teste vai alterar alguma coisa na sua vida e na do seu 
filho? Porquê? 
17. Depois de saber do resultado negativo do teste, o que é que o tribunal fez? 
 
III – Expectativas de parentalidade 
 
18. Recorda-se de quando soube que estava grávida?  
 
19. Manteve contacto com o pretenso pai da criança durante a gravidez?  
 
20. Alguém pensou em não ter a criança? Quem?  
 
21. Teve algum apoio durante a gravidez? 
 
22. Para si, o que é mais importante na relação entre um pai e um filho? Então o que 
será mais importante: o afecto ou os laços de sangue? 
 
23. Pensa que se o pai biológico for identificado, virá a ter um papel na educação e 
no futuro do seu filho? Porquê? 
 
IV – Apoio familiar e avaliação social 
 
24. Como é que a sua família/namorado/cônjugue/amigos reagiu à investigação de 
paternidade? 
 
25. Alguma vez se sentiu discriminada/criticada por estar envolvida numa 




26. Na sua opinião, quais são as maiores dificuldades a enfrentar por uma mãe e 
criança envolvidas numa investigação de paternidade?  
 
27. Na sua opinião, há alguma coisa mais que o Estado podia fazer por mães e 
crianças nesta situação? 
 
V – Caracterização sócio-demográfica 
 
28. Pratica alguma religião? Qual? 
 
         VI – Outras 
 
29.Qual o rendimento líquido (com descontos) mensal do seu agregado familiar? 
 
30.O que pensa desta entrevista? Gostaria de me perguntar alguma coisa? 
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Guião de entrevista (Pretenso pai – resultado negativo)4 
 
I - Tribunal 
 
1. Qual o motivo pelo qual o tribunal o chamou e ordenou uma investigação de 
paternidade?  
 
2. A lei obriga a que todas as crianças tenham um pai e uma mãe. Quando o 
tribunal não sabe quem é o pai (ou a mãe) tem que investigar. O que pensa em 
relação aos tribunais pedirem a realização de testes de paternidade?  
 
3. Quando o tribunal o chamou foi lá pela primeira vez ou já tinha ido por 
iniciativa própria? Também foi com a mãe da criança à conservatória? [se 
não] Porque é que não foi à conservatória registar a criança? [se foi] Quando 
foi à conservatória o que é que lhe disseram?  
 
4. Com quem falou no tribunal (magistrados, advogado, pessoas da secretaria, 
oficial de justiça)? Com quem fez o auto de declarações? Lembra-se das 
questões que lhe fizeram? [pode dar exemplos? Como é que se sentiu a 
responder a essas perguntas?] Teve a oportunidade de indicar outro pretenso 
pai? Assistiu às declarações da mãe? [Se sim] Porque é que esteve presente? E 
ela? Assistiu às suas declarações? Porquê? 
 
5. Em termos gerais, como é que se sentiu quando foi ao tribunal? O que é que 
achou do modo de funcionamento do tribunal? Há algum episódio que 
gostasse de relatar? 
                                               
4 Este guião de entrevista foi produzido pela equipa do projecto “Mães e pais depois da “verdade 
biológica”? Género, desigualdades e papéis parentais”, FCOMP-01-0124-FEDER-008483, coordenado 
por Helena Machado, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Ministério da Ciência, 





6. Quanto tempo é que todo este processo de investigação de paternidade levou? 
Acha que o tribunal foi rápido ou lento na investigação de paternidade?  
 
7. Recorda-se de mais alguém (assistente social, polícia) ter procurado 
informações sobre si e a criança para as fornecer ao tribunal? Que questões 
foram feitas? 
II – Teste de paternidade 
 
8. Recebeu alguma carta/ofício do tribunal a ser convocado para a realização do 
teste? Como é que se sentiu quando foi chamado para fazer o teste?  
 
9. Quando chegou ao laboratório, como é que sentiu? Foi acompanhado ou 
sozinho? Encontrou-se com a mãe e a criança? Como é que encarou esse 
encontro? Porquê? 
 
10. [Em caso de haver um outro sujeito – potencial pai] Também foi chamado para 
realizar o teste de ADN ou alguém falou a esse respeito?  
 
11. Alguém o informou sobre como é que ia realizar o teste (p.ex. picada)? Quem o 
informou? Procurou saber como seriam os procedimentos no laboratório? Pode 
explicar-me como é que se faz este teste, na prática? Alguém lhe disse o que é 
que se conseguia saber com a realização desse teste?  
 
12. Acha importante ter feito este teste? Porquê?  
 
13. Há quanto tempo soube do resultado do teste? Em que data soube do resultado 
do teste (início do mês, final)? Como é que soube do resultado desse teste? 
Tentou saber o resultado junto do laboratório? Recebeu algum relatório do 
próprio laboratório sobre o teste que efectuou? 
 




15. Acredita que este teste corresponde à verdade? 
 
16. Acha que ter feito este teste vai alterar alguma coisa na sua vida? Porquê? 
 
17. Depois de saber do resultado negativo do teste, o que é que o tribunal fez? 
 
III – Expectativas de parentalidade 
18. Recorda-se de quando soube que a mãe da criança estava grávida?  
 
19. Manteve contacto com a mãe da criança durante a gravidez?  
 
20. Alguém pensou em não ter a criança? Quem? 
 
21. Para si, o que é mais importante na relação entre um pai e um filho? Então o que 
será mais importante: o afecto ou os laços de sangue? 
 
IV – Apoio familiar e avaliação social 
 
22. Como é que a sua família/namorada/cônjugue/amigos reagiu à investigação de 
paternidade? 
 
23. Alguma vez se sentiu discriminado/criticado por estar envolvido numa 
investigação de paternidade? 
 
24. Na sua opinião, quais são as maiores dificuldades a enfrentar por um homem 
numa investigação de paternidade? 
 
V – Caracterização sócio-demográfica 




         VI – Outras 
 
26.Qual o rendimento líquido (com descontos) mensal do seu agregado familiar? 
 






Análise de conteúdo 
 
Grelha de análise – mãe e pai - resultado positivo 
 
I - Tribunal 
Tema 1: despoletar da investigação de paternidade por parte do tribunal 
Categoria 1: motivo 
Categoria 2: avaliação da imposição dos testes de paternidade 
 
Tema 2: ida à conservatória/ registo da criança 
Categoria 1: mãe e pai foram juntos 
Categoria 2: apenas a mãe foi 
Categoria 3: prestada informação quanto à consequente investigação de paternidade 
Categoria 4: falta de informação quanto à consequente investigação de paternidade 
 
Tema 3: justificação da ausência do pai na conservatória 
Categoria 1: incerteza quanto à paternidade 
Categoria 2: descrédito face à paternidade 
Categoria 3: discordância quanto à decisão da mãe de prosseguir com a gravidez 
 
Tema 4: ida ao tribunal 
Categoria 1: convocatória 
Categoria 2: iniciativa própria 
 
Tema 5: recepção no tribunal e elaboração do auto de declarações 
Categoria 1: magistrado 
Categoria 2: advogado  
Categoria 3: pessoal da secretaria 
Categoria 4: oficial de justiça 
 
Tema 6: questões colocadas no tribunal 
Categoria 1: tipo de relação que mantinha com o pai/ a mãe da criança 
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Categoria 2: justificação do não reconhecimento da paternidade 
Categoria 3: certeza quanto à paternidade do pai indicado [mãe] 
Categoria 4: existência ou ausência de pressões para indicar outro (s) pretenso (s) pai 
(s) [mãe] 
Categoria 5:oportunidade de indicar outro(s) pretenso(s) pai(s) [pai] 
 
Tema 7: declarações do pai/mãe no tribunal 
Categoria 1: assistiu 
Categoria 2: não assistiu 
 
Tema 8: sentimentos face à ida ao tribunal 
Categoria 1: nervosismo 
Categoria 2: serenidade 
Categoria 3: medo 
Categoria 4: ansiedade 
Categoria 5: humilhação 
Categoria 6: constrangimento 
Categoria 7: invasão da privacidade 
Categoria 8: curiosidade 
Categoria 9: alívio 
 
Tema 9: avaliação do funcionamento do tribunal 
Categoria 1: celeridade 
Categoria 2: morosidade 
Categoria 3: duração 
Categoria 4: eficiência 
 
II – Teste de paternidade 
Tema 10: convocatória para a realização do teste 
Categoria 1: carta/ofício 
Categoria 2: notificação da polícia 




Tema 11: sentimentos decorrentes da realização do teste 
Categoria 1: tristeza 
Categoria 2: satisfação 
Categoria 3: ansiedade/nervosismo 
Categoria 4: tranquilidade 
Categoria 5: revolta 
Categoria 6: dúvidas quanto à possibilidade de manipulação dos resultados 
Categoria 7: vergonha pelos outros poderem saber da situação 
Categoria 8: indiferença quanto à possibilidade de os outros saberem 
 
Tema 12: ida ao laboratório para realizar o teste 
Categoria 1: sozinho (a) 
Categoria 2: acompanhado (a) 
Categoria 3: encontro com o pai/ a mãe e a criança 
Categoria 4: teste realizado por mais que 1 pretenso pai 
 
Tema 13: informação sobre as práticas e os procedimentos do laboratório 
Categoria 1: prestada informação 
Categoria 2: falta de informação  
Categoria 3: iniciativa de procurar informações 
 
Tema 14: realização do teste de paternidade 
Categoria 1: sangue 
Categoria 2: saliva 
Categoria 3: impressão digital 
Categoria 4: fotografia 
Categoria 5: prestados esclarecimentos acerca da informação que o teste permite obter 
(além da paternidade) 
Categoria 6: falta de esclarecimento sobre a informação que o teste permite obter (além 
da paternidade) 
Categoria 7: foi importante ter realizado o teste 
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Categoria 8: a realização do teste foi desnecessária 
Tema 15: resultado do teste 
Categoria 1: data em que tomou conhecimento 
Categoria 2: informado (a) por carta 
Categoria 3: informado (a) pelo tribunal 
Categoria 4: recebeu um relatório do laboratório 
Categoria 5: não recebeu qualquer relatório do laboratório 
 
Tema 16: sentimentos perante o resultado do teste 
Categoria 1: alívio 
Categoria 2: alegria 
Categoria 3: integridade 
Categoria 4: tristeza 
Categoria 5: acredita que o resultado corresponde à verdade 
Categoria 6: tem dúvidas quanto ao resultado 
 
Tema 17: consequências do resultado do teste 
Categoria 1: alterações na vida da mãe 
Categoria 2: alterações na vida do pai 
Categoria 3: alterações na vida do filho biológico 
Categoria 4: intervenção do tribunal na regulação do poder paternal e atribuição de 
alimentos 
 
III - Expectativas de parentalidade 
Tema 18: descoberta da gravidez 
Categoria 1: sentimentos/reacções 
Categoria 2: com quem partilhou a notícia/ quem contou a novidade ao pai 
Categoria 3: reacção do pai [mãe] 
Categoria 4: reacção dos seus familiares 
Categoria 5: reacção dos familiares do pai/ da mãe 




Tema 19: evolução da gravidez 
Categoria 1: contactos com o pai/ a mãe 
Categoria 2: possibilidade de aborto 
Categoria 3: apoio da família [mãe] 
Categoria 4: apoio por parte do Estado [mãe] 
 
Tema 20: relação entre o pai biológico, a mãe e o filho 
Categoria 1: importância dos laços de sangue 
Categoria 2: importância do afecto 
Categoria 3: relação do pai biológico com a mãe 
Categoria 4: interesse do pai em visitar e interagir com o filho 
Categoria 5: interesse do pai pela saúde e educação da criança 
Categoria 6: apoio financeiro do pai 
Categoria 7: papel do pai na educação e futuro do filho  
 
IV – Apoio familiar e avaliação social 
Tema 21: reacções à investigação de paternidade 
Categoria 1: apoio/concordância 
Categoria 2: falta de apoio 
Categoria 3: crítica/discriminação 
Categoria 4: indiferença/ passividade 
 
Tema 22: percepção do processo de investigação de paternidade 
Categoria 1: dificuldades a enfrentar por uma mãe e criança envolvidas neste tipo de 
processo 
Categoria 2: dificuldades a enfrentar por um homem envolvido neste tipo de processo 
Categoria 3: dificuldades derivadas de estar só com a criança [mãe] 






Grelha de análise – mãe e pretenso pai - resultado negativo 
 
I - Tribunal 
Tema 1: despoletar da investigação de paternidade por parte do tribunal 
Categoria 1: motivo 
Categoria 2: avaliação da imposição dos testes de paternidade 
 
Tema 2: ida à conservatória/ registo da criança 
Categoria 1: mãe e pretenso pai foram juntos 
Categoria 2: apenas a mãe foi 
Categoria 3: prestada informação quanto à consequente investigação de paternidade 
Categoria 4: falta de informação quanto à consequente investigação de paternidade 
 
Tema 3: justificação da ausência do pretenso pai na conservatória 
Categoria 1: incerteza quanto à pretensa paternidade 
Categoria 2: descrédito face à suposta paternidade 
Categoria 3: impossibilidade de contactar o pretenso pai biológico 
 
Tema 4: ida ao tribunal 
Categoria 1: convocatória 
Categoria 2: iniciativa própria 
 
Tema 5: recepção no tribunal e elaboração do auto de declarações 
Categoria 1: magistrado 
Categoria 2: advogado  
Categoria 3: pessoal da secretaria 
Categoria 4: oficial de justiça 
 
Tema 6: questões colocadas no tribunal 
Categoria 1: tipo de relação que mantinha com o pretenso pai/ a mãe da criança 
Categoria 2: justificação do não reconhecimento da paternidade 
Categoria 3: certeza quanto à paternidade do pretenso pai indicado [mãe] 
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Categoria 4: existência ou ausência de pressões para indicar outro (s) pretenso (s) pai 
(s) [mãe] 
Categoria 5:oportunidade de indicar outro(s) pretenso(s) pai(s) [pai] 
 
Tema 7: declarações do pretenso pai/mãe no tribunal 
Categoria 1: assistiu 
Categoria 2: não assistiu 
 
Tema 8: sentimentos face à ida ao tribunal 
Categoria 1: nervosismo 
Categoria 2: serenidade 
Categoria 3: medo 
Categoria 4: ansiedade 
Categoria 5: humilhação 
Categoria 6: constrangimento 
Categoria 7: invasão da privacidade 
Categoria 8: curiosidade 
Categoria 9: alívio 
 
Tema 9: avaliação do funcionamento do tribunal 
Categoria 1: celeridade 
Categoria 2: morosidade 
Categoria 3: duração 
Categoria 4: eficiência 
 
II – Teste de paternidade 
Tema 10: convocatória para a realização do teste 
Categoria 1: carta/ofício 
Categoria 2: notificação da polícia 
Categoria 3: data estabelecida no tribunal 
 
Tema 11: sentimentos decorrentes da realização do teste 
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Categoria 1: tristeza 
Categoria 2: satisfação 
Categoria 3: ansiedade/nervosismo 
Categoria 4: tranquilidade 
Categoria 5: revolta 
Categoria 6: dúvidas quanto à possibilidade de manipulação dos resultados 
Categoria 7: vergonha pelos outros poderem saber da situação 
Categoria 8: indiferença quanto à possibilidade de os outros saberem 
 
Tema 12: ida ao laboratório para realizar o teste 
Categoria 1: sozinho (a) 
Categoria 2: acompanhado (a) 
Categoria 3: encontro com o pretenso pai/ a mãe e a criança 
Categoria 4: teste realizado por mais que 1 pretenso pai 
 
Tema 13: informação sobre as práticas e os procedimentos do laboratório 
Categoria 1: prestada informação 
Categoria 2: falta de informação  
Categoria 3: iniciativa de procurar informações 
 
Tema 14: realização do teste de paternidade 
Categoria 1: sangue 
Categoria 2: saliva 
Categoria 3: impressão digital 
Categoria 4: fotografia 
Categoria 5: prestados esclarecimentos acerca da informação que o teste permite obter 
(além da paternidade) 
Categoria 6: falta de esclarecimento sobre a informação que o teste permite obter (além 
da paternidade) 
Categoria 7: foi importante ter realizado o teste 




Tema 15: resultado do teste 
Categoria 1: data em que tomou conhecimento 
Categoria 2: informado (a) por carta 
Categoria 3: informado (a) pelo tribunal 
Categoria 4: recebeu um relatório do laboratório 
Categoria 5: não recebeu qualquer relatório do laboratório 
 
Tema 16: sentimentos perante o resultado do teste 
Categoria 1: alívio 
Categoria 2: alegria 
Categoria 3: integridade 
Categoria 4: tristeza 
Categoria 5: acredita que o resultado corresponde à verdade 
Categoria 6: tem dúvidas quanto ao resultado 
 
Tema 17: consequências do resultado do teste 
Categoria 1: alterações na vida da mãe e da criança 
Categoria 2: alterações na vida do pretenso pai 
Categoria 3: acções do tribunal perante o resultado negativo 
 
III - Expectativas de parentalidade 
Tema 18: descoberta da gravidez 
Categoria 1: sentimentos/reacções 
Categoria 2: com quem partilhou a notícia/ quem contou a novidade ao pretenso pai 
Categoria 3: reacção do pretenso pai [mãe] 
Categoria 4: reacção dos seus familiares 
Categoria 5: reacção dos familiares do pai/ da mãe 
Categoria 6: reacção dos amigos e conhecidos 
 
Tema 19: evolução da gravidez 
Categoria 1: contactos com o pretenso pai/ a mãe 
Categoria 2: possibilidade de aborto 
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Categoria 3: apoio da família [mãe] 
Categoria 4: apoio por parte do Estado [mãe] 
 
Tema 20: relação entre um pai e um filho 
Categoria 1: importância dos laços de sangue 
Categoria 2: importância do afecto 
Categoria 3: se se identificar o pai biológico, papel deste na educação e futuro do filho 
[mãe] 
 
IV – Apoio familiar e avaliação social 
Tema 21: reacções à investigação de paternidade 
Categoria 1: apoio/concordância 
Categoria 2: falta de apoio 
Categoria 3: crítica/discriminação 
Categoria 4: indiferença/ passividade 
 
Tema 22: percepção do processo de investigação de paternidade 
Categoria 1: dificuldades a enfrentar por uma mãe e criança envolvidas neste tipo de 
processo 
Categoria 2: dificuldades a enfrentar por um homem envolvido neste tipo de processo 
Categoria 3: dificuldades derivadas de estar só com a criança [mãe] 
Categoria 4: avaliação da actuação do Estado 
 
